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LIDO HOJE 	PROJETO DE LEI 
ÀS COMISSÕSS DE 616O 2005 

oi 
01- 051612005  

"Determina que todas as consultas 
médicas e exames de saúde, da 
rede Municipal sejam realizadas no 
prazo máximo de 07 (sete) dias, 
quando o paciente tiver idade .igual 
ou superior a 60 (sessenta) anos, e 
dá o utras ,proyidências 

DIr.r14.A. O 

16 AGO 2005  

'04 

    

 

A Câmara Municipal de São Paulo Decreta: 

SGP- 42  
Art. 1° - Determina que todas as consultas médicas e exames de saúde sejam 
realizadas no prazo máximo de 07 (sete) dias, quando o paciente tiver idade 
superior ou igual a 60 (sessenta) anos. 

Art 2° - Os infratores ao determinado no art 1° ficam sujeito a penalidades prevista 
na Legislação vigente e no Estatuto do Idoso. 

Art 3° - As despesas decorrentes do disposto nesta Lei correrão a conta de 
dotações prevista na lei orçamentária própria, suplementadas se necessário. 

Art 4° - O poder Executivo Municipal de São Paulo regulamentará a presente Lei 
no prazo de 60 (sessenta) dias, a partir da data de sua participação. 

Art 5° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 09 de junho de 2005 
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 CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO , 

SEGUE(M) lentwo(s) nesta data dou.,i.,!ims) nioricado(s) 
sob i° _s 	e foiba de informação sob n° 

' tà...— .J.I., ,:9  .........................., 

Adelina Cicone 
Assistente Parlamentar 

Regisuo 100.406 
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Folha n° 	g,  d.o proc. 

Adette Citert - ". Pattamentar 
RF. 100.406 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

• 

JUSTIFICATIVA 

Diante da morosidade no atendimento médico, clínico e hospitalar, precisamos 
tomar a iniciativa de priorizar o atendimento àqueles mais vulneráveis às 

110 	enfermidades e menor resistência a elas: os idosos acima de 60 anos. 

Não podemos admitir uma demora superior a 07 (sete) dias para a realização de 
consultas, exames e internações para os idosos. Precisamos dar-lhes pelo menos 
a dignidade de um atendimento médico imediato, fazendo assim com que não haja 
o agravamento do quadro clínico ou até mesmo o óbito (justificativa à aprovação 
desta lei). 

Os idosos têm a garantia de acesso à rede de serviços de saúde e de assistência 
social locais (Estatuto do Idoso — Art 3 0  - VIII), mediante efetivação de políticas 
sociais públicas que permitam um envelhecimento saudável e em condições de 
dignidade (Estatuto do Idoso — Art 9°). 

Conto, assim, com a aprovação dos nobres pares demonstrando o intuito desse 
Legislativo em mais um passo para resguardar os direitos e melhorar as condições 
de saúde dos idosos no Município de São Paulo. 
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TRIPOLI 
'dente 

Câmara Municipal de São Paulo 
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO 

Papel para informação, rubricado corno folha n° 

do processo n.° 	1;-‘,1  G  de 20  o 4— 	i3i 	1b 4,—  	(a) 

Adelina Cicone Battochio 
Assistente Parlamentar 

RF 100406 

Tendo em vista o disposto no art. 212, incisos III e IV do R.I., sobre o assunto 

consta: 

PL 539/02 

INÁCIO VEIGA 
Supervisor de Contr. Do Proc. Leg. 

SGP-22 

Ao Nobre Vereador JOSÉ AMÉRICO: 
Para se manifestar sobre o PL 539/02, tendo em vista o Veto Total Mantido a esta 

propositura na presente Sessão Legislativa. 

OS/ 10 / OS 

Ao Nobre Vereador JOSÉ AlvIÉR CO: 
Nos termos do despacho do Sr. Presidente. 

051 	0< 

Ângela Bo 	Andreoni 
Subsecretária de Xpoio Legislativo 

SGP-2 
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-Adelina Cicone 
Assistente Parlamentar 

. Registro i 00.406 _2,1 

I CAMARA MUNICIPAL DE SÃO Pl.' ULO 
SEGUE(M) Nnwoo(s) nesta data doc,if:e:o:5; :ucts), 
mb  

M
at

ér
ia

 P
L 

51
6/

20
05

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 5



ador o é Améric 
35a SP/PT 

Câmara Municipal de São Paulo 

À Subsecretaria de Apoio Legislativo 
SGP-22 
Projeto de Lei n° 516/2005-10-22 

Tendo em vista o despacho proferido às fls. 03 do PL em referência, onde consta 
a informação sobre o veto total ao PL539/02 de Autoria do ex- Vereador Roger 
Lin, informamos que a propositura vetada difere em relação ao mérito do nosso 
projeto, visto que aquela previa a incidência de multa pecuniária ao infratores, 
enquanto que o PL em referência remete a aplicação das penalidades à legislação 
vigente e ao Estatuto do Idoso. 

Desta feita, requer-se o prosseguimento da tramitação do 

111 	projeto de minha autoria, em razão das divergência apontadas. 
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10/44 / 05  

TRIPOLI 
d te 

Câmara Municipal de Siló .:(Pa' úlo 
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	OC  

do processo n.° 	 de 200 4, 	/ 	/  0 S 	(a) 

Ao nobre Vereador José Américo: 

   

Adelina Cicone 
Assistente Parlamentar 
, Registro 100.406 

Diante da manifestação retro, para que se cumpra o disposto no art. 215 do 

Regimento Interno. 

Ao nobre Vereador José Américo: 
Nos termos do despacho do Sr. Presidente. 

40 / 	/OS 

Ângela B rdin Andreoni 
Subsecretária e Apoio Legislativo 

SGP-2 
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CAIVIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha dg 	 do 

Proce.no n°51  W°5 
Soma Mar;a S. Ferreira 
Reg. 100.998 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0516/05 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), no site 
www.prefeitura.sp.gov .brilegislação,  no site wvvw.planalto.gov.br  e no site www.al.sp.gov.br ,  

a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 10.741, de 1° de outubro de 2003, que dispõe sobre o Estatuto do Idoso, e 
da outras providências; 

-Lei Municipal n° 11.248, de 1° de outubro de 1992, que dispõe sobre o atendimento 
preferencial de gestantes, mães com crianças de colo, idosos e deficientes em 
estabelecimentos comerciais, de serviços e similares, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 12.365, de 13 de junho de 1997, que dispõe sobre a obrigatoriedade de 
atendimento preferencial a deficientes físicos, idosos e gestantes nos postos de saúde e 
hospitais municipais; 

- Lei Municipal n°13.036, de 18 de julho de 2000, que altera o art. 3° da Lei n°11.248, de 1° 
de outubro de 1992,que dispõe sobre o atendimento preferencial de gestantes, mães com 
crianças de colo, idosos, idosos e deficientes em estabelecimentos comerciais,de serviços e 
similares; 

- Lei Municipal n° 14.029, de 13 de julho de 2005, que dispõe sobre proteção e defesa do 
usuário do serviço público municipal, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.413, de 31 de maio de 2007, que dispõe sobre os direitos dos usuários 

Ge 	
dos serviços e das ações de saúde no Município e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.410, de 11 de julho de 2011, que institui boas práticas e padrões de 
qualidade no atendimento ao usuário de serviços públicos na cidade de São Paulo e dá 
outras providências; 

-PL n° 0366/03, de autoria do Vereador Eliseu Gabriel, que dispõe sobre agendamento de 
consultas médicas nas unidades de saúde do Município e dá outras providências; 

-PL n° 0312/06, de autoria do Vereador Adilson Amadeu, que determina que todas as 
consultas médicas e exames de saúde da rede pública sejam realizados no prazo máximo 
de 07 (sete) dias, quando o paciente tiver idade igual ou superior a 65 (sessenta e cinco) 
anos de idade e dá outras providências; 

-PL n° 0196/08, de autoria do Vereador Cláudio Prado, que dispõe sobre a informação ao 
idoso do direito de atendimento preferencial nos estabelecimentos de saúde; 

-PL n° 0205/11, de autoria da Vereadora Noemi Nonato, que autoriza o Poder Executivo, 
através da Secretaria Municipal de Saúde da capital de são Paulo,a estabelecer a 
possibilidade de agendamento telefônico de consultas para pacientes idosos e para pessoas 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 wwmcamara.sp.gov.br  
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o 
Farta ri°  

Aer" 
Prscas,,, ne. 
Sortia Mar.;:?, S. Forreira 
REA. 100 4.?,5"5 

• 

de Carvalho Giannini 
o Setor de Pesq. e Análise Prévia 

AB/SP 55.289 
Procurador 

CAIVIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
com deficiência já cadastrados nas unidades de saúde do Município de São Paulo e dá 
outras providências; 

- PL n° 0339/11, de autoria do Vereador Victor Kobayashi, que determina que a Rede 
Municipal de Saúde tenha prazo estipulado para o atendimento direcionado ao idoso; 

- PL n° 0369/11, de autoria da Vereadora Juliana Cardoso, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade da divulgação de listagens de pacientes que aguardam por consultas com 
especialistas, exames e cirurgias na rede pública do Município de São Paulo. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

41110 	
Em relação ao PL n°0516/05, a pesquisa constatou a existência de projetos semelhantes, 
nenhum, porém, de idêntico teor. Além do que, todos esses demais projetos são de 
diferentes sessões legislativas (PL n° 539/02, de autoria do vereador Roger Lin; PL n° 
0366/03, de autoria do Vereador Eliseu Gabriel; PL n° 0312/06, de autoria do Vereador 
Adilson Amadeu; PL n° 0339/11, de autoria do Vereador Victor Kobayashi). Ocorre que a 
existência de dois projetos de idêntico teor ou bastante semelhantes, mas de sessões 
legislativas diversas, não acarreta o disposto no artigo 212, inciso IV, do Regimento Interno, 
ou seja, na devolução da propositura ao autor. 

Assim sendo, envio à Comissão de Constituição, Justiça  e Legislação Participativa, para 
prosseguimento, conforme despacho d -45 Senhor Presidente de fls.01. 

São Paulo, 27 de março de 2012 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  M
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rágrafo único. A garantia de prioridade compreende: 

tendimento preferencial imediato e individualizado junto aos órgãos públicos e privados prestadores 
çosà população; 

4
L10741 
	

Page 1 of 21 

Presidência da República 
Casa Civil 	 r. 

Subchefia para Assuntos Jurídico 	11‘'fr 

Processo no 534(0  
Unia Maria S. Fe re LEI 	N2  10.741, DE 1° DE OUTUBRO DE 2003. 	Req. 100.996 

Mensagem de veto 

Vigência 	 providências. 

Texto compilado  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

TITULO I 
Disposições Preliminares 

Art. 1 2  É instituído o Estatuto do Idoso, destinado a regular os direitos assegurados às pessoas com 
idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos. 

Art. 22  O idoso goza de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da 
proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhe, por lei ou por outros meios, todas as 
oportunidades e facilidades, para preservação de sua saúde física e mental e seu aperfeiçoamento moral, 
intelectual, espiritual e social, em condições de liberdade e dignidade. 

Art. 32  É obrigação da família, da comunidade, da sociedade e do Poder Público assegurar ao idoso, 
com absoluta prioridade, a efetivação do direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, ao 
esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e 
comunitária. 

II — preferência na formulação e na execução de políticas sociais públicas específicas; 

III — destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção ao idoso; 

IV — viabilização de formas alternativas de participação, ocupação e convívio do idoso com as demais 
gerações; 

V — priorização do atendimento do idoso por sua própria família, em detrimento do atendimento asilar, 
exceto dos que não a possuam ou careçam de condições de manutenção da própria sobrevivência; 

VI — capacitação e reciclagem dos recursos humanos nas áreas de geriatria e gerontologia e na 
prestação de serviços aos idosos; 

VII — estabelecimento de mecanismos que favoreçam a divulgação de informações de caráter educativo 
sobre os aspectos biopsicossociais de envelhecimento; 

garantia de acesso à rede de serviços de saúde e de assistência social locais. 

IX — prioridade no recebimento da restituição do Imposto de Renda. (Incluído pela Lei n° 11.765, de 
2008).  

Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/2003/L10.741.htm 	 30/3/2012 
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TITULO II 
Dos Direitos Fundamentais 

CAPITULO I 
Do Direito à Vida 

Folha n° 

Proceslo—n°51 fo 
Sonia Maria S. Fe relra 
Reg. 100.996 

L10741 	 Page 2 of 21 

Art. 42  Nenhum idoso será objeto de qualquer tipo de negligência, discriminação, violência, crueldade ou 
opressão, e todo atentado aos seus direitos, por ação ou omissão, será punido na forma da lei. 

§ 1 2  É dever de todos prevenir a ameaça ou violação aos direitos do idoso. 

§ 22  As obrigações previstas nesta Lei não excluem da prevenção outras decorrentes dos princípios por 
ela adotados. 

Art. 52  A inobservância das normas de prevenção importará em responsabilidade à pessoa física ou 
jurídica nos termos da lei. 

Art. 62  Todo cidadão tem o dever de comunicar à autoridade competente qualquer forma de violação a 
esta Lei que tenha testemunhado ou de que tenha conhecimento. 

Art. 72  Os Conselhos Nacional, Estaduais, do Distrito Federal e Municipais do Idoso, previstos na Lei n 2  
8.842, de 4 de janeiro de 1994,  zelarão pelo cumprimento dos direitos do idoso, definidos nesta Lei. 

Art. 82  O envelhecimento é um direito personalíssimo e a sua proteção um direito social, nos termos 
desta Lei e da legislação vigente. 

Art. 92  É obrigação do Estado, garantir à pessoa idosa a proteção à vida e à saúde, mediante efetivação 
de políticas sociais públicas que permitam um envelhecimento saudável e em condições de dignidade. 

CAPITULO II 

Do Direito à Liberdade, ao Respeito e à Dignidade 

Art. 10. É obrigação do Estado e da sociedade, assegurar à pessoa idosa a liberdade, o respeito e a 
dignidade, como pessoa humana e sujeito de direitos civis, políticos, individuais e sociais, garantidos na 
Constituição e nas leis. 

§ 1 2  O direito à liberdade compreende, entre outros, os seguintes aspectos: 

I — faculdade de ir, vir e estar nos logradouros públicos e espaços comunitários, ressalvadas as 
restrições legais; 

II — opinião e expressão; 

III — crença e culto religioso; 

IV — prática de esportes e de diversões; 

V — participação na vida familiar e comunitária; 

VI — participação na vida política, na forma da lei; 

VII — faculdade de buscar refúgio, auxílio e orientação. 

§ 22  O direito ao respeito consiste na inviolabilidade da integridade física, psíquica e moral, abrangendo 
a preservação da imagem, da identidade, da autonomia, de valores, idéias e crenças, dos espaços e dos 
objetos pessoais. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/2003/L10.741.htm 	 30/3/2012 
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§ 32  É dever de todos zelar pela dignidade do idoso, colocando-o a salvo de qualquer tratamento 
desumano, violento, aterrorizante, vexatório ou constrangedor. 

CAPITULO III 
Dos Alimentos 

Art. 11. Os alimentos serão prestados ao idoso na forma da lei civil. 

Art. 12. A obrigação alimentar é solidária, podendo o idoso optar entre os prestadores. 

Art. 13. As transações relativas a alimentos poderão ser celebradas perante o Promotor de Justiça ou 
Defensor Público, que as referendará, e passarão a ter efeito de título executivo extrajudicial nos termos da 
lei processual civil. (Redação dada pela Lei n°11.737, de 2008)  

Art. 14. Se o idoso ou seus familiares não possuírem condições econômicas de prover o seu sustento, 
impõe-se ao Poder Público esse provimento, no âmbito da assistência social. 

• CAPITULO IV 
Do Direito à Saúde 

Art. 15. É assegurada a atenção integral à saúde do idoso, por intermédio do Sistema Único de Saúde— 
SUS, garantindo-lhe o acesso universal e igualitário, em conjunto articulado e contínuo das ações e serviços], 
para a prevenção, promoção, proteção e recuperação da saúde, incluindo a atenção especial às doenças 
que afetam preferencialmente os idosos. 

§ 1 2  A prevenção e a manutenção da saúde do idoso serão efetivadas por meio de: 

I cadastramento da população idosa em base territorial; 

II — atendimento geriátrico e gerontológico em ambulatórios; 

III — unidades geriátricas de referência, com pessoal especializado nas áreas de geriatria e gerontologia 
social; 

IV — atendimento domiciliar, incluindo a internação, para a população que dele necessitar e esteja 

411 
impossibilitada de se locomover, inclusive para idosos abrigados e acolhidos por instituições públicas, 
filantrópicas ou sem fins lucrativos e eventualmente conveniadas com o Poder Público, nos meios urbano e 
rural; 

V — reabilitação orientada pela geriatria e gerontologia, para redução das seqüelas decorrentes do 
agravo da saúde. 

§ 22  Incumbe ao Poder Público fornecer aos idosos, gratuitamente, medicamentos, especialmente os de 
uso continuado, assim como próteses, órteses e outros recursos relativos ao tratamento, habilitação ou 
reabilitação. 

§ 32  É vedada a discriminação do idoso nos planos de saúde pela cobrança de valores diferenciados em 
razão da idade. 

§ 42  Os idosos portadores de deficiência ou com limitação incapacitante terão atendimento 
especializado, nos termos da lei. 

Art. 16. Ao idoso internado ou em observação é assegurado o direito a acompanhante, devendo o órgão 
de saúde proporcionar as condições adequadas para a sua permanência em tempo integral, segundo o 
critério médico. 
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Parágrafo único. Caberá ao profissional de saúde responsável pelo tratamento conceder autorização 
para o acompanhamento do idoso ou, no caso de impossibilidade, justificá-la por escrito. 

Art. 17. Ao idoso que esteja no domínio de suas faculdades mentais é assegurado o direito de optar 
pelo tratamento de saúde que lhe for reputado mais favorável. 

Parágrafo único. Não estando o idoso em condições de proceder à opção, esta será feita) 

I — pelo curador, quando o idoso for interditado; 

III — pelo médico, quando ocorrer iminente risco de vida e não houver tempo hábil para consulta a 
curador ou familiar; 

IV — pelo próprio médico, quando não houver curador ou familiar conhecido, caso em que deverá 
comunicar o fato ao Ministério Público. 

Art. 18. As instituições de saúde devem atender aos critérios mínimos para o atendimento às 
necessidades do idoso, promovendo o treinamento e a capacitação dos profissionais, assim como orientação 

40 	a cuidadores familiares e grupos de auto-ajuda. 

Art. 19. Os casos de suspeita ou confirmação de violência praticada contra idosos serão objeto de 
notificação compulsória pelos serviços de saúde públicos e privados à autoridade sanitária, bem como serão 
obrigatoriamente comunicados por eles a quaisquer dos seguintes órgãos: (Redação dada pela Lei n° 
12.461, de 2011)  

I — autoridade policial; 

II — Ministério Público; 

III — Conselho Municipal do Idoso; 

IV — Conselho Estadual do Idoso; 

V — Conselho Nacional do Idoso. 

§ 1 2  Para os efeitos desta Lei, considera-se violência contra o idoso qualquer ação ou omissão 
praticada em local público ou privado que lhe cause morte, dano ou sofrimento físico ou psicológico. Incluído 
pela Lei n° 12.461, de 2011)  

§ 22  Aplica-se, no que couber, à notificação compulsória prevista no caput deste artigo, o disposto na 
Lei n2  6.259, de 30 de outubro de 1975. (Incluído pela Lei n° 12.461, de 2011)  

CAPÍTULO V 
Da Educação, Cultura, Esporte e Lazer 

Art. 20. O idoso tem direito a educação, cultura, esporte, lazer, diversões, espetáculos, produtos e 
serviços que respeitem sua peculiar condição de idade. 

Art. 21. O Poder Público criará oportunidades de acesso do idoso à educação, adequando currículos, 
metodologias e material didático aos programas educacionais a ele destinados. 

§ 1 2  Os cursos especiais para idosos incluirão conteúdo relativo às técnicas de comunicação, 
computação e demais avanços tecnológicos, para sua integração à vida moderna. 
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§ 22  Os idosos participarão das comemorações de caráter cívico ou cultural, para transmissão de 
conhecimentos e vivências às demais gerações, no sentido da preservação da memória e da identidade 
culturais. 

Art. 22. Nos currículos mínimos dos diversos níveis de ensino formal serão inseridos conteúdos voltados 
ao processo de envelhecimento, ao respeito e à valorização do idoso, de forma a eliminar o preconceito e a 
produzir conhecimentos sobre a matéria. 

Art. 23. A participação dos idosos em atividades culturais e de lazer será proporcionada mediante 
descontos de pelo menos 50% (cinqüenta por cento) nos ingressos para eventos artísticos, culturais, 
esportivos e de lazer, bem como o acesso preferencial aos respectivos locais. 

Art. 24. Os meios de comunicação manterão espaços ou horários especiais voltados aos idosos, com 
finalidade informativa, educativa, artística e cultural, e ao público sobre o processo de envelhecimento. 

Art. 25. O Poder Público apoiará a criação de universidade aberta para as pessoas idosas e incentivará 
a publicação de livros e periódicos, de conteúdo e padrão editorial adequadost.aajdasp,, jrlitem a 
leitura, considerada a natural redução da capacidade visual. 1 Folha nc' do '' 

/k '  .k I,,k)<, Processo  
Sonia Maria S. Fe 
Ren. 100.998 

Art. 26. O idoso tem direito ao exercício de atividade profissional, respeitadas suas condições físicas, 
intelectuais e psíquicas. 

Art. 27. Na admissão do idoso em qualquer trabalho ou emprego, é vedada a discriminação e a fixação 
de limite máximo de idade, inclusive para concursos, ressalvados os casos em que a natureza do cargo o 
exigir. 

Parágrafo único. O primeiro critério de desempate em concurso público será a idade, dando-se 
preferência ao de idade mais elevada. 

Art. 28. O Poder Público criará e estimulará programas de: 

I — profissionalização especializada para os idosos, aproveitando seus potenciais e habilidades para 
atividades regulares e remuneradas; 

II — preparação dos trabalhadores para a aposentadoria, com antecedência mínima de 1 (um) ano, por 
meio de estímulo a novos projetos sociais, conforme seus interesses, e de esclarecimento sobre os direitos 
sociais e de cidadania; 

III — estímulo às empresas privadas para admissão de idosos ao trabalho. 

CAPITULO VII 
Da Previdência Social 

Art. 29. Os benefícios de aposentadoria e pensão do Regime Geral da Previdência Social observarão, 
na sua concessão, critérios de cálculo que preservem o valor real dos salários sobre os quais incidiram 
contribuição, nos termos da legislação vigente. 

Parágrafo único. Os valores dos benefícios em manutenção serão reajustados na mesma data de 
reajuste do salário-mínimo, pro rata, de acordo com suas respectivas datas de início ou do seu último 
reajustamento, com base em percentual definido em regulamento, observados os critérios estabelecidos pela 
Lei n2  8.213, de 24 de julho de 1991.  

Art. 30. A perda da condição de segurado não será considerada para a concessão da aposentadoria por 
idade, desde que a pessoa conte com, no mínimo, o tempo de contribuição correspondente ao exigido para 
efeito de carência na data de requerimento do benefício. 

Parágrafo único. O cálculo do valor do benefício previsto rio caput observará o disposto no caput  e §22  

CAPITULO VI 
Da Profissionalização e do Trabalho 
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do art. 39- da Lei n2  9.876, de 26 de novembro de 1999, ou, não havendo salários-de-contribuição recolhidos 
a partir da competência de julho de 1994, o disposto no art. 35 da Lei n 2  8.213, de 1991. 

Art. 31. O pagamento de parcelas relativas a benefícios, efetuado com atraso por responsabilidade da 
Previdência Social, será atualizado pelo mesmo índice utilizado para os reajustamentos dos benefícios do 
Regime Geral de Previdência Social, verificado no período compreendido entre o mês que deveria ter sido 
pago e o mês do efetivo pagamento. 

Folha n°  

	

- 	do 
Art. 32. O Dia Mundial do Trabalho, 1 2  de Maio, é a data-base dos aposentados e pensioptstas. 

SPorcnci r sliãni 5. .- °I  1  ;ref ira CAPITULO VIII 	 ítar;s F..  
R. Da Assistência Social 	 eg 100.996  

Art. 33. A assistência social aos idosos será prestada, de forma articulada, conforme os princípios e 
diretrizes previstos na Lei Orgânica da Assistência Social, na Política Nacional do Idoso, no Sistema Único 
de Saúde e demais normas pertinentes. 

Art. 34. Aos idosos, a partir de 65 (sessenta e cinco) anos, que não possuam meios para prover sua 
subsistência, nem de tê-la provida por sua família, é assegurado o benefício mensal de 1 (um) salário-
mínimo, nos termos da Lei Orgânica da Assistência Social — Loas. 

Parágrafo único. O benefício já concedido a qualquer membro da família nos termos do caput não será 
computado para os fins do cálculo da renda familiar per capita a que se refere a Loas. 

Art. 35. Todas as entidades de longa permanência, ou casa-lar, são obrigadas a firmar contrato de 
prestação de serviços com a pessoa idosa abrigada. 

§ 1 2  No caso de entidades filantrópicas, ou casa-lar, é facultada a cobrança de participação do idoso no 
custeio da entidade. 

§ 22  O Conselho Municipal do Idoso ou o Conselho Municipal da Assistência Social estabelecerá a 
forma de participação prevista no § 1 2, que não poderá exceder a 70% (setenta por cento) de qualquer 
benefício previdenciário ou de assistência social percebido pelo idoso. 

§ 32  Se a pessoa idosa for incapaz, caberá a seu representante legal firmar o contrato a que se refere o 
caput deste artigo. 

Art. 36. O acolhimento de idosos em situação de risco social, por adulto ou núcleo familiar, caracteriza a 
dependência econômica, para os efeitos legais. (Vigência), 

CAPITULO IX 
Da Habitação 

Art. 37. O idoso tem direito a moradia digna, no seio da família natural ou substituta, ou 
desacompanhado de seus familiares, quando assim o desejar, ou, ainda, em instituição pública ou privada. 

§ 1 2  A assistência integral na modalidade de entidade de longa permanência será prestada quando 
verificada inexistência de grupo familiar, casa-lar, abandono ou carência de recursos financeiros próprios ou 
da família. 

§ 22  Toda instituição dedicada ao atendimento ao idoso fica obrigada a manter identificação externa 
visível, sob pena de interdição, além de atender toda a legislação pertinente. 

§ 32  As instituições que abrigarem idosos são obrigadas a manter padrões de habitação compatíveis 
com as necessidades deles, bem como provê-los com alimentação regular e higiene indispensáveis às 
normas sanitárias e com estas condizentes, sob as penas da lei. 

Art. 38. Nos programas habitacionais, públicos ou subsidiados com recursos públicos, o idoso goza de 
prioridade na aquisição de imóvel para moradia própria, observado o seguinte: 
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I - reserva de pelo menos 3% (três por cento) das unidades habitacionais residenciais para atendimento 
aos idosos; (Redação dada pela Lei n° 12.418, de 2011) 

II — implantação de equipamentos urbanos comunitários voltados ao idoso; 

III — eliminação de barreiras arquitetõnicas e urbanísticas, para garantia de acessibilidade ao idoso; 

IV — critérios de financiamento compatíveis com os rendimentos de aposentadoria e pensão. 

— Procesno no 

Art. 39. Aos maiores de 65 (sessenta e cinco) anos fica assegurada a grattridade;.dos,ka,nsp rtes 
coletivos públicos urbanos e semi-urbanos, exceto nos serviços seletivos e especiais, quando prestadirrs 
paralelamente aos serviços regulares. 

§ 1 2  Para ter acesso à gratuidade, basta que o idoso apresente qualquer documento pessoal que faça 
prova de sua idade. 

§ 22  Nos veículos de transporte coletivo de que trata este artigo, serão reservados 10% (dez por cento) 
dos assentos para os idosos, devidamente identificados com a placa de reservado preferencialmente para 
idosos. 

§ 32  No caso das pessoas compreendidas na faixa etária entre 60 (sessenta) e 65 (sessenta e cinco) 
anos, ficará a critério da legislação local dispor sobre as condições para exercício da gratuidade nos meios 
de transporte previstos no caput deste artigo. 

Art. 40. No sistema de transporte coletivo interestadual observar-se-á, nos termos da legislação 
específica: (Regulamento)  

I — a reserva de 2 (duas) vagas gratuitas por veículo para idosos com renda igual ou inferior a 2 (dois) 
salários-mínimos; 

II — desconto de 50% (cinqüenta por cento), no mínimo, no valor das passagens, para os idosos que 
excederem as vagas gratuitas, com renda igual ou inferior a 2 (dois) salários-mínimos. 

Parágrafo único. Caberá aos órgãos competentes definir os mecanismos e os critérios para o exercício 
dos direitos previstos nos incisos I e Il. 

Art. 41. É assegurada a reserva, para os idosos, nos termos da lei local, de 5% (cinco por cento) das 
vagas nos estacionamentos públicos e privados, as quais deverão ser posicionadas de forma a garantir a 
melhor comodidade ao idoso. 

Art. 42. É assegurada a prioridade do idoso no embarque no sistema de transporte coletivo. 

TITULO III 
Das Medidas de Proteção 

CAPITULO I 
Das Disposições Gerais 

Art. 43. As medidas de proteção ao idoso são aplicáveis sempre que os direitos reconhecidos nesta Lei 
forem ameaçados ou violados: 

I — por ação ou omissão da sociedade ou do Estado; 

Parágrafo único. As unidades residenciais reservadas para atendimento a idosos devem situar-se, 
preferencialmente, no pavimento térreo. (Incluído pela Lei n° 12.419, de 2011)  

Folha 
do/ 

CAPITULO X 
Do Transporte 

Re.a. 	poR 
Sonia '1 	S. Ferre a ana 
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II — por falta, omissão ou abuso da família, curador ou entidade de atendimen 

III — em razão de sua condição pessoal. 

CAPITULO II 
Das Medidas Específicas de Proteção 

Poi,%a 
cto 

5,-W605 Proces.. o n° 
Sonia Maria S. Fe reira Re.. 100.996 

Art. 44. As medidas de proteção ao idoso previstas nesta Lei poderão ser aplicadas, isolada ou 
cumulativamente, e levarão em conta os fins sociais a que se destinam e o fortalecimento dos vínculos 
familiares e comunitários. 

Art. 45. Verificada qualquer das hipóteses previstas no art. 43, o Ministério Público ou o Poder 
Judiciário, a requerimento daquele, poderá determinar, dentre outras, as seguintes medidas: 

I — encaminhamento à família ou curador, mediante termo de responsabilidade; 

II — orientação, apoio e acompanhamento temporários; 

III — requisição para tratamento de sua saúde, em regime ambulatorial, hospitalar ou domiciliar; 

IV — inclusão em programa oficial ou comunitário de auxílio, orientação e tratamento a usuários 
dependentes de drogas lícitas ou ilícitas, ao próprio idoso ou à pessoa de sua convivência que lhe cause 
perturbação; 

V — abrigo em entidade; 

VI — abrigo temporário. 

TITULO IV 
Da Política de Atendimento ao Idoso 

CAPITULO I 
Disposições Gerais 

Art. 46. A política de atendimento ao idoso far-se-á por meio do conjunto articulado de ações 
governamentais e não-governamentais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

Art. 47. São linhas de ação da política de atendimento: 

I — políticas sociais básicas, previstas na Lei n2  8.842, de 4 de janeiro de 1994, 

II — políticas e programas de assistência social, em caráter supletivo, para aqueles que necessitarem; 

III — serviços especiais de prevenção e atendimento às vítimas de negligência, maus-tratos, exploração, 
abuso, crueldade e opressão; 

IV — serviço de identificação e localização de parentes ou responsáveis por idosos abandonados em 
hospitais e instituições de longa permanência; 

V — proteção jurídico-social por entidades de defesa dos direitos dos idosos; 

VI — mobilização da opinião pública no sentido da participação dos diversos segmentos da sociedade no 
atendimento do idoso. 

CAPITULO II 
Das Entidades de Atendimento ao Idoso 

Art. 48. As entidades de atendimento são responsáveis pela manutenção das próprias unidades, 
observadas as normas de planejamento e execução emanadas do órgão competente da Política Nacional do 
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Proccsho no 93-b [C5 
Idoso, conforme a Lei n8.842, de 1994. 	 Sonia Maria S. Fer erra 

Reg. 100.996 
Parágrafo único. As entidades governamentais e não-governamentais e aráigénia -aald -ficam 

sujeitas à inscrição de seus programas, junto ao órgão competente da Vigilância Sanitária e Conselho 
Municipal da Pessoa Idosa, e em sua falta, junto ao Conselho Estadual ou Nacional da Pessoa Idosa, 
especificando os regimes de atendimento, observados os seguintes requisitos: 

I - oferecer instalações físicas em condições adequadas de habitabilidade, higiene, salubridade e 
segurança; 

II - apresentar objetivos estatutários e plano de trabalho compatíveis com os princípios desta Lei; 

III - estar regularmente constituída; 

IV - demonstrar a idoneidade de seus dirigentes. 

Art. 49. As entidades que desenvolvam programas de institucionalização de longa permanência 
adotarão os seguintes princípios: 

I - preservação dos vínculos familiares; 

II - atendimento personalizado e em pequenos grupos; 

III - manutenção do idoso na mesma instituição, salvo em caso de força maior; 

IV - participação do idoso nas atividades comunitárias, de caráter interno e externo; 

V - observância dos direitos e garantias dos idosos; 

VI - preservação da identidade do idoso e oferecimento de ambiente de respeito e dignidade. 

Parágrafo único. O dirigente de instituição prestadora de atendimento ao idoso responderá civil e 
criminalmente pelos atos que praticar em detrimento do idoso, sem prejuízo das sanções administrativas. 

Art. 50. Constituem obrigações das entidades de atendimento: 

I - celebrar contrato escrito de prestação de serviço com o idoso, especificando o tipo de atendimento, 
as obrigações da entidade e prestações decorrentes do contrato, com os respectivos preços, se for o caso; 

II - observar os direitos e as garantias de que são titulares os idosos; 

III - fornecer vestuário adequado, se for pública, e alimentação suficiente; 

IV - oferecer instalações físicas em condições adequadas de habitabilidade; 

V - oferecer atendimento personalizado; 

VI - diligenciar no sentido da preservação dos vínculos familiares; 

VII - oferecer acomodações apropriadas para recebimento de visitas; 

VIII - proporcionar cuidados à saúde, conforme a necessidade do idoso; 

IX - promover atividades educacionais, esportivas, culturais e de lazer; 

X - propiciar assistência religiosa àqueles que desejarem, de acordo com suas crenças; 

XI - proceder a estudo social e pessoal de cada caso; 
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XII — comunicar à autoridade competente de saúde toda ocorrência de idoso portador de doenças 
infecto-contagiosas; 

XIII — providenciar ou solicitar que o Ministério Público requisite os documentos necessários ao exercício 
da cidadania àqueles que não os tiverem, na forma da lei; 

XIV — fornecer comprovante de depósito dos bens móveis que receberem dos idosos; 

tffl2114.090.1, 12......1.•••• 
XVI comunicar ao Ministério Público, para as providências cabíveis, a situaç O:denzabodono moral oidf c  

material por parte dos familiares; 	 i 
Proccéso n°51- i 

! XVII — manter no quadro de pessoal profissionais com formação específica. 	. Sonia Maria S. F 	Ik ra ; 
IF.:Ze.g. 100.996 	 r 

Art. 51. As instituições filantrópicas ou sem fins lucrativos prestadoras de serviço ao idoso terão difeito à 
assistência judiciária gratuita. 

CAPITULO III 
Da Fiscalização das Entidades de Atendimento 

Art. 52. As entidades governamentais e não-governamentais de atendimento ao idoso serão fiscalizadas 
pelos Conselhos do Idoso, Ministério Público, Vigilância Sanitária e outros previstos em lei. 

Art. 53. O art. 72  da Lei n2  8.842, de 1994,  passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 72  Compete aos Conselhos de que trata o art. 6 2  desta Lei a supervisão, o 
acompanhamento, a fiscalização e a avaliação da política nacional do idoso, no 
âmbito das respectivas instâncias político-administrativas." (N R) 

Art. 54. Será dada publicidade das prestações de contas dos recursos públicos e privados recebidos 
pelas entidades de atendimento. 

Art. 55. As entidades de atendimento que descumprirem as determinações desta Lei ficarão sujeitas, 
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal de seus dirigentes ou prepostos, às seguintes penalidades, 
observado o devido processo legal: 

I — as entidades governamentais: 

a) advertência; 

b) afastamento provisório de seus dirigentes; 

c) afastamento definitivo de seus dirigentes; 

d) fechamento de unidade ou interdição de programa; 

II — as entidades não-governamentais: 

a) advertência; 

b) multa; 

c) suspensão parcial ou total do repasse de verbas públicas; 

d) interdição de unidade ou suspensão de programa; 

XV — manter arquivo de anotações onde constem data e circunstâncias do atendimento, nome do idoso, 
responsável, parentes, endereços, cidade, relação de seus pertences, bem como o valor de contribuições, e 
suas alterações, se houver, e demais dados que possibilitem sua identificação e a individualização do 
atendimento; 
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§ 1 2  Havendo danos aos idosos abrigados ou qualquer tipo de fraude em relação ao progra 	o 
afastamento provisório dos dirigentes ou a interdição da unidade e a suspensão do programa. 

§ 22  A suspensão parcial ou total do repasse de verbas públicas ocorrerá quando verificada a má 
aplicação ou desvio de finalidade dos recursos. 

§ 32  Na ocorrência de infração por entidade de atendimento, que coloque em risco os direitos 
assegurados nesta Lei, será o fato comunicado ao Ministério Público, para as providências cabíveis, inclusive 
para promover a suspensão das atividades ou dissolução da entidade, com a proibição de atendimento a 
idosos a bem do interesse público, sem prejuízo das providências a serem tomadas pela Vigilância Sanitária. 

§ 42  Na aplicação das penalidades, serão consideradas a natureza e a gravidade da infração cometida, 
os danos que dela provierem para o idoso, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os antecedentes da 
entidade. 

CAPITULO IV 
Das Infrações Administrativas 

Art. 56. Deixar a entidade de atendimento de cumprir as determinações do art. 50 desta Lei:  

Pena — multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 3.000,00 (três mil reais), se o fato não for 
caracterizado como crime, podendo haver a interdição do estabelecimento até que sejam cumpridas as 
exigências legais. 

Parágrafo único. No caso de interdição do estabelecimento de longa permanência, os idosos abrigados 
serão transferidos para outra instituição, a expensas do estabelecimento interditado, enquanto durar a 
interdição. 

Art. 57. Deixar o profissional de saúde ou o responsável por estabelecimento de saúde ou instituição de 
longa permanência de comunicar à autoridade competente os casos de crimes contra idoso de que tiver 
conhecimento: 

Pena — multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 3.000,00 (três mil reais), aplicada em dobro no caso 
de reincidência. 

Art. 58. Deixar de cumprir as determinações desta Lei sobre a prioridade no atendimento ao idoso: 

1110 	Pena — multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 1.000,00 (um mil reais) e multa civil a ser estipulada 
pelo juiz, conforme o dano sofrido pelo idoso. 

CAPITULO V 
Da Apuração Administrativa de Infração às 

Normas de Proteção ao Idoso 

Art. 59. Os valores monetários expressos no Capítulo IV serão atualizados anualmente, na forma da lei. 

Art. 60. O procedimento para a imposição de penalidade administrativa por infração às normas de 
proteção ao idoso terá início com requisição do Ministério Público ou auto de infração elaborado por servidor 
efetivo e assinado, se possível, por duas testemunhas. 

§ 1 2  No procedimento iniciado com o auto de infração poderão ser usadas fórmulas impressas, 
especificando-se a natureza e as circunstâncias da infração. 

§ 22  Sempre que possível, à verificação da infração seguir-se-á a lavratura do auto, ou este será lavrado 
dentro de 24 (vinte e quatro) horas, por motivo justificado. 

Art. 61. O autuado terá prazo de 10 (dez) dias para a apresentação da defesa, contado da data da 
intimação, que será feita: 

e) proibição de atendimento a idosos a bem do interesse público. 
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I — pelo autuante, no instrumento de autuação, quando for lavradona 
rr cesscfn 

iSoria IV, 	c; 
II — por via postal, com aviso de recebimento. 	

e- ° ti2 	 eira  

Art. 62. Havendo risco para a vida ou à saúde do idoso, a autoridade competente ap icará à entidade de 
atendimento as sanções regulamentares, sem prejuízo da iniciativa e das providências que vierem a ser 
adotadas pelo Ministério Público ou pelas demais instituições legitimadas para a fiscalização. 

Art. 63. Nos casos em que não houver risco para a vida ou a saúde da pessoa idosa abrigada, a 
autoridade competente aplicará à entidade de atendimento as sanções regulamentares, sem prejuízo da 
iniciativa e das providências que vierem a ser adotadas pelo Ministério Público ou pelas demais instituições 
legitimadas para a fiscalização. 

CAPITULO VI 
Da Apuração Judicial de Irregularidades em Entidade de Atendimento 

Art. 64. Aplicam-se, subsidiariamente, ao procedimento administrativo de que trata este Capítulo as 
disposições das Leis no. 6.437, de 20 de agosto de 1977,  e 9.784, de 29 de janeiro de 1999.  

Art. 65. O procedimento de apuração de irregularidade em entidade governamental e não- 

* governamental de atendimento ao idoso terá início mediante petição fundamentada de pessoa interessada 
ou iniciativa do Ministério Público. 

Art. 66. Havendo motivo grave, poderá a autoridade judiciária, ouvido o Ministério Público, decretar 
liminarmente o afastamento provisório do dirigente da entidade ou outras medidas que julgar adequadas, 
para evitar lesão aos direitos do idoso, mediante decisão fundamentada. 

Art. 67. O dirigente da entidade será citado para, no prazo de 10 (dez) dias, oferecer resposta escrita, 
podendo juntar documentos e indicar as provas a produzir. 

Art. 68. Apresentada a defesa, o juiz procederá na conformidade do art. 69 ou, se necessário, designará 
audiência de instrução e julgamento, deliberando sobre a necessidade de produção de outras provas. 

§ 1 2  Salvo manifestação em audiência, as partes e o Ministério Público terão 5 (cinco) dias para 
oferecer alegações finais, decidindo a autoridade judiciária em igual prazo. 

§ 22  Em se tratando de afastamento provisório ou definitivo de dirigente de entidade governamental, a 
autoridade judiciária oficiará a autoridade administrativa imediatamente superior ao afastado, fixando-lhe 
prazo de 24 (vinte e quatro) horas para proceder à substituição. 

§ 32  Antes de aplicar qualquer das medidas, a autoridade judiciária poderá fixar prazo para a remoção 
das irregularidades verificadas. Satisfeitas as exigências, o processo será extinto, sem julgamento do mérito. 

§ 42  A multa e a advertência serão impostas ao dirigente da entidade ou ao responsável pelo programa 
de atendimento. 

TITULO V 
Do Acesso à Justiça 

CAPITULO I 
Disposições Gerais 

Art. 69. Aplica-se, subsidiariamente, às disposições deste Capítulo, o procedimento sumário previsto no 
Código de Processo Civil, naquilo que não contrarie os prazos previstos nesta Lei. 

Art. 70. O Poder Público poderá criar varas especializadas e exclusivas do idoso. 

Art. 71. É assegurada prioridade na tramitação dos processos e procedimentos e na execução dos atos 
e diligências judiciais em que figure como parte ou interveniente pessoa com idade igual ou superior a 60 
(sessenta) anos, em qualquer instância. 

Rer4. voo fin 
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§ 1-2  O interessado na obtenção da prioridade a que alude este artigo, fazendo prova de sua idade, 
requererá o benefício à autoridade judiciária competente para decidir o feito, que determinará as providências 
a serem cumpridas, anotando-se essa circunstância em local visível nos autos do processo. 

§ 22  A prioridade não cessará com a morte do beneficiado, estendendo-se em favor do cônjuge 
supérstite, companheiro ou companheira, com união estável, maior de 60 (sessenta) anos. 

§ 39- A prioridade se estende aos processos e procedimentos na Administração Pública, empresas 
prestadoras de serviços públicos e instituições financeiras, ao atendimento preferencial junto à Defensoria 
Publica da União, dos Estados e do Distrito Federal em relação aos Serviços de Assistência Judiciária. 

§ 42  Para o atendimento prioritário será garantido ao idoso o fácil acesso aos assentos e caixas, 
identificados com a destinação a idosos em local visível e caracteres legíveis. 

CAPÍTULO II 
Do Ministério Público 

Art. 72. (VETADO) 

Art. 73. As funções do Ministério Público, previstas nesta Lei, serão exercidas nos termos da rspectiva 
010 	Lei Orgânica. 

Art. 74. Compete ao Ministério Público: 

I — instaurar o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção dos direitos e interesses difusos ou 
coletivos, individuais indisponíveis e individuais homogêneos do idoso; 

II — promover e acompanhar as ações de alimentos, de interdição total ou parcial, de designação de 
curador especial, em circunstâncias que justifiquem a medida e oficiar em todos os feitos em que se discutam 
os direitos de idosos em condições de risco; 

III — atuar como substituto processual do idoso em situação de risco, conforme o disposto no art. 43 
desta Lei; 

IV — promover a revogação de instrumento procuratório do idoso, nas hipóteses previstas no art. 43 
desta Lei, quando necessário ou o interesse público justificar; 

V — instaurar procedimento administrativo e, para instruí-lo: 

a) expedir notificações, colher depoimentos ou esclarecimentos e, em caso de não comparecimento 
injustificado da pessoa notificada, requisitar condução coercitiva, inclusive pela Polícia Civil ou Militar; 

b) requisitar informações, exames, perícias e documentos de autoridades municipais, estaduais e 
federais, da administração direta e indireta, bem como promover inspeções e diligências investigatórias; 

c) requisitar informações e documentos particulares de instituições privadas; 

VI — instaurar sindicâncias, requisitar diligências investigatórias e a instauração de inquérito policial, para 
a apuração de ilícitos ou infrações às normas de proteção ao idoso; 

VII — zelar pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados ao idoso, promovendo as 
medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis; 

VIII — inspecionar as entidades públicas e particulares de atendimento e os programas de que trata esta 
Lei, adotando de pronto as medidas administrativas ou judiciais necessárias à remoção de irregularidades 
porventura verificadas; 

IX — requisitar força policial, bem como a colaboração dos serviços de saúde, educacionais e de 
assistência social, públicos, para o desempenho de suas atribuições; 
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,Jonia 

2r)n  § 1 2  A legitimação do Ministério Público para as ações cíveis previstas-riesze_artr,g9 não im eaega de 
terceiros, nas mesmas hipóteses, segundo dispuser a lei. 

§ 22  As atribuições constantes deste artigo não excluem outras, desde que compatíveis com a finalidade 
e atribuições do Ministério Público. 

§ 32  O representante do Ministério Público, no exercício de suas funções, terá livre acesso a toda 
entidade de atendimento ao idoso. 

Art. 75. Nos processos e procedimentos em que não for parte, atuará obrigatoriamente o Ministério 
Público na defesa dos direitos e interesses de que cuida esta Lei, hipóteses em que terá vista dos autos 
depois das partes, podendo juntar documentos, requerer diligências e produção de outras provas, usando os 
recursos cabíveis. 

Art. 76. A intimação do Ministério Público, em qualquer caso, será feita pessoalmente. 

Art. 77. A falta de intervenção do Ministério Público acarreta a nulidade do feito, que será declarada de 
ofício pelo juiz ou a requerimento de qualquer interessado. 

CAPÍTULO III 
Da Proteção Judicial dos Interesses Difusos, Coletivos e Individuais Indisponíveis ou Homogêneos 

Art. 78. As manifestações processuais do representante do Ministério Público deverão ser 
fundamentadas. 

Art. 79. Regem-se pelas disposições desta Lei as ações de responsabilidade por ofensa aos direitos 
assegurados ao idoso, referentes à omissão ou ao oferecimento insatisfatório de: 

I - acesso às ações e serviços de saúde; 

II - atendimento especializado ao idoso portador de deficiência ou com limitação incapacitante; 

III - atendimento especializado ao idoso portador de doença infecto-contagiosa; 

IV - serviço de assistência social visando ao amparo do idoso. 

Parágrafo único. As hipóteses previstas neste artigo não excluem da proteção judicial outros interesses 
difusos, coletivos, individuais indisponíveis ou homogêneos, próprios do idoso, protegidos em lei. 

Art. 80. As ações previstas neste Capítulo serão propostas no foro do domicílio do idoso, cujo juízo terá 
competência absoluta para processar a causa, ressalvadas as competências da Justiça Federal e a 
competência originária dos Tribunais Superiores. 

Art. 81. Para as ações cíveis fundadas em interesses difusos, coletivos, individuais indisponíveis ou 
homogêneos, consideram-se legitimados, concorrentemente: 

I - o Ministério Público; 

II - a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios; 

III - a Ordem dos Advogados do Brasil; 

IV - as associações legalmente constituídas há pelo menos 1 (um) ano e que incluam entre os fins 
•institucionais a defesa dos interesses e direitos da pessoa idosa, dispensada a autorização da assembléia, 
se houver prévia autorização estatutária. 

§ 1 2  Admitir-se-á litisconsórcio facultativo entre os Ministérios Públicos da União e dos Estados na 
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§ 29  Em caso de desistência ou abandono da ação por associação legitimada, o Minist io Público ou 
outro legitimado deverá assumir a titularidade ativa. 	- 

Art. 82. Para defesa dos interesses e direitos protegidos por esta Lei, são admissíveis todas as espécies 
de ação pertinentes. 

Parágrafo único. Contra atos ilegais ou abusivos de autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no 
exercício de atribuições de Poder Público, que lesem direito líquido e certo previsto nesta Lei, caberá ação 
mandamental, que se regerá pelas normas da lei do mandado de segurança. 

Art. 83. Na ação que tenha por objeto o cumprimento de obrigação de fazer ou não-fazer, o juiz 
concederá a tutela específica da obrigação ou determinará providências que assegurem o resultado prático 
equivalente ao adimplemento. 

§ 1 2  Sendo relevante o fundamento da demanda e havendo justificado receio de ineficácia do 
provimento final, é lícito ao juiz conceder a tutela liminarmente ou após justificação prévia, na forma do art. 
273 do Código de Processo Civil.  

§ 22  O juiz poderá, na hipótese do § 1 2  ou na sentença, impor multa diária ao réu, independentemente 
do pedido do autor, se for suficiente ou compatível com a obrigação, fixando prazo razoável para o 
cumprimento do preceito. 

§ 32  A multa só será exigível do réu após o trânsito em julgado da sentença favorável ao autor, mas 
será devida desde o dia em que se houver configurado. 

Art. 84. Os valores das multas previstas nesta Lei reverterão ao Fundo do Idoso, onde houver, ou na 
falta deste, ao Fundo Municipal de Assistência Social, ficando vinculados ao atendimento ao idoso. 

Parágrafo único. As multas não recolhidas até 30 (trinta) dias após o trânsito em julgado da decisão 
serão exigidas por meio de execução promovida pelo Ministério Público, nos mesmos autos, facultada igual 
iniciativa aos demais legitimados em caso de inércia daquele. 

Art. 85. O juiz poderá conferir efeito suspensivo aos recursos, para evitar dano irreparável à parte. 

Art. 86. Transitada em julgado a sentença que impuser condenação ao Poder Público, o juiz 
determinará a remessa de peças à autoridade competente, para apuração da responsabilidade civil e 
administrativa do agente a que se atribua a ação ou omissão. 

Art. 87. Decorridos 60 (sessenta) dias do trânsito em julgado da sentença condenatória favorável ao 
idoso sem que o autor lhe promova a execução, deverá fazê-lo o Ministério Público, facultada, igual iniciativa 
aos demais legitimados, como assistentes ou assumindo o pólo ativo, em caso de inércia desse órgão. 

Art. 88. Nas ações de que trata este Capítulo, não haverá adiantamento de custas, emolumentos, 
honorários periciais e quaisquer outras despesas. 

Parágrafo único. Não se imporá sucumbência ao Ministério Público. 

Art. 89. Qualquer pessoa poderá, e o servidor deverá, provocar a iniciativa do Ministério Público, 
prestando-lhe informações sobre os fatos que constituam objeto de ação civil e indicando-lhe os elementos 
de convicção. 

Art. 90. Os agentes públicos em geral, os juízes e tribunais, no exercício de suas funções, quando 
tiverem conhecimento de fatos que possam configurar crime de ação pública contra idoso ou ensejar a 
propositura de ação para sua defesa, devem encaminhar as peças pertinentes ao Ministério Público, para as 
providências cabíveis. 

Art. 91. Para instruir a petição inicial, o interessado poderá requerer às autoridades competentes as 
certidões e informações que julgar necessárias, que serão fornecidas no prazo de 10 (dez) dias. 

defesa dos interesses e direitos de que cuida esta Lei. 
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Art. 92. O Ministério Público poderá instaurar sob sua presidência, i tfuéritW'civil,-;¡Qu. requi .sItar, de 
qualquer pessoa, organismo público ou particular, certidões, informações, exite .o.tlyerícias, no pr zo que 
assinalar, o qual não poderá ser inferior a 10 (dez) dias. 

§ 1 2  Se o órgão do Ministério Público, esgotadas todas as diligências, se convencer da inexistência de 
fundamento para a propositura da ação civil ou de peças informativas, determinará o seu arquivamento, 
fazendo-o fundamentadamente. 

§ 22  Os autos do inquérito civil ou as peças de informação arquivados serão remetidos, sob pena de se 
incorrer em falta grave, no prazo de 3 (três) dias, ao Conselho Superior do Ministério Público ou à Câmara de 
Coordenação e Revisão do Ministério Público. 

§ 32  Até que seja homologado ou rejeitado o arquivamento, pelo Conselho Superior do Ministério 
Público ou por Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público, as associações legitimadas 
poderão apresentar razões escritas ou documentos, que serão juntados ou anexados às peças de 
informação. 

§ 42  Deixando o Conselho Superior ou a Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público de 
homologar a promoção de arquivamento, será designado outro membro do Ministério Público para o 
ajuizamento da ação. 

TITULO VI 
Dos Crimes 

CAPITULO I 
Disposições Gerais 

Art. 93. Aplicam-se subsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei n 2  7.347, de 24 de julho de 
1985. 

Art. 94. Aos crimes previstos nesta Lei, cuja pena máxima privativa de liberdade não ultrapasse 4 
(quatro) anos, aplica-se o procedimento previsto na Lei n2  9.099, de 26 de setembro de 1995,  e, 
subsidiariamente, no que couber, as disposições do Código Penal e do Código de Processo Penal. (Vide ADI  
3.096-5 - STF)  

CAPITULO II 
Dos Crimes em Espécie 

Art. 95. Os crimes definidos nesta Lei são de ação penal pública incondicionada, não se lhes aplicando 
os arts. 181e 182 do Código Penal.  

Art. 96. Discriminar pessoa idosa, impedindo ou dificultando seu acesso a operações bancárias, aos 
meios de transporte, ao direito de contratar ou por qualquer outro meio ou instrumento necessário ao 
exercício da cidadania, por motivo de idade: 

Pena — reclusão de 6 (seis) meses a 1 (um) ano e multa. 

§ 1 2  Na mesma pena incorre quem desdenhar, humilhar, menosprezar ou discriminar pessoa idosa, por 
qualquer motivo. 

§ 22  A pena será aumentada de 1/3 (um terço) se a vítima se encontrar sob os cuidados ou 
responsabilidade do agente. 

Art. 97. Deixar de prestar assistência ao idoso, quando possível fazê-lo sem risco pessoal, em situação 
de iminente perigo, ou recusar, retardar ou dificultar sua assistência à saúde, sem justa causa, ou não pedir, 
nesses casos, o socorro de autoridade pública: 

Pena — detenção de 6 (seis) meses a 1 (um) ano e multa. 
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Parág rafo único. A pena é aumentada de metade, se da omissão resulta lesão corporal de natureza 
g rave, e triplicada, se resulta a morte. 

Art. 98. Abandonar o idoso em hospitais, casas de saúde, entidades de lon ga permanência, ou 
congêneres, ou não prover suas necessidades básicas, q uando obrigado por lei ou mandado: 

Pena — deten ção de 6 (seis) meses a 3 (três) anos e multa. 

Art. 99. Expor a peri go a integ ridade e a saúde, física ou psí q uica, do idoso, submetendo-o a condi ções 
desumanas ou de gradantes ou privando-o de alimentos e cuidados indispensáveis, quando obrigado a fazê-
lo, ou sujeitando-o a trabalho excessivo ou inade q uado: 

Pena — detenção de 2 (dois) meses a 1 (um) ano e multa. 	
Folha tr.) 	

-chi I 
Proceslo  5i_gc5-- 

§ 12 Se do fato resulta lesão corporal de natureza g rave: 

Pena — reclusão de 1 (um) a 4 ( q uatro) anos. 

§ 22 Se resulta a morte: 

110 	Pena — reclusão de 4 (q uatro) a 12 (doze) anos. 

Art. 100. Constitui crime punível com reclusão de 6 (seis) meses a 1 (um) ano e multa: 

I — obstar o acesso de alguém a q ualq uer cargo público por motivo de idade ;  

II — negar a alg uém, por motivo de idade, emprego ou trabalho; 

III — recusar, retardar ou dificultar atendimento ou deixar de prestar assistência à saúde, sem justa 
causa, a pessoa idosa ;  

IV —deixar de cumprir, retardar ou frustrar, sem justo motivo, a execu ção de ordem judicial expedida na 
ação civil a q ue alude esta Lei ;  

V — recusar, retardar ou omitir dados técnicos indispensáveis à propositura da a ção civil objeto desta 
Lei, q uando requisitados pelo Ministério Público. 

Art. 101. Deixar de cumprir, retardar ou frustrar, sem justo motivo, a execu ção de ordem judicial 
expedida nas ações em q ue for parte ou interveniente o idoso: 

Pena — deten ção de 6 (seis) meses a 1 (um) ano e multa. 

Art. 102. Apropriar-se de ou desviar bens, proventos, pensão ou q ualq uer outro rendimento do idoso, 
dando-lhes aplicação diversa da de sua finalidade: 

Pena — reclusão de 1 (um) a 4 ( q uatro) anos e multa. 

Art. 103. Negar o acolhimento ou a permanência do idoso, como abri gado, por recusa deste em 
outorgar procuração à entidade de atendimento: 

Pena — detenção de 6 (seis) meses a 1 (um) ano e multa. 

Art. 104. Reter o cartão magnético de conta bancária relativa a benefícios, proventos ou pensão do 
idoso, bem como q ualq uer outro documento com objetivo de asse g urar recebimento ou ressarcimento de 
dívida: 

Pena — deten ção de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos e multa. 

Art. 105. Exibir ou veicular, por q ualq uer meio de comunicação, informações ou ima gens depreciativas 

uonia Maria s 
Reg. erretra 
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ou injuriosas à pessoa do idoso: 

Pena — detenção de 1 (um) a 3 (três) anos e multa. 

Folha II° 	 do 

Proca, .o. c 	gt° 
ii 

Soniai'jilr . i:.f.; S. Ferre1ra 
elae2. 193.993 

• 	 ......146.2LC 

Art. 106. Induzir pessoa idosa sem discernimento de seus atos a outorgar procuração para fins de 
administração de bens ou deles dispor livremente: 

Pena — reclusão de 2 (dois) a 4 (quatro) anos. 

Art. 107. Coagir, de qualquer modo, o idoso a doar, contratar, testar ou outorgar procuração: 

Pena — reclusão de 2 (dois) a 5 (cinco) anos. 

Art. 108. Lavrar ato notarial que envolva pessoa idosa sem discernimento de seus atos, sem a devida 
representação legal: 

Pena — reclusão de 2 (dois) a 4 (quatro) anos. 

TITULO VII 
Disposições Finais e Transitórias 

Art. 109. Impedir ou embaraçar ato do representante do Ministério Público ou de qualquer outro agente 
fiscalizador: 

Pena — reclusão de 6 (seis) meses a 1 (um) ano e multa. 

Art. 110. O Decreto-Lei n 2  2.848, de 7 de dezembro de 1940, Código Penal, passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 

"Art. 61. 	  

II - 	  

h), contra criança, maior de 60 (sessenta) anos, enfermo ou mulher grávida; 

	 " (NR) 

"Art. 121. 	  

§ 42  No homicídio culposo, a pena é aumentada de 1/3 (um terço), se o crime 
resulta de inobservância de regra técnica de profissão, arte ou ofício, ou se o 
agente deixa de prestar imediato socorro à vítima, não procura diminuir as 
conseqüências do seu ato, ou foge para evitar prisão em flagrante. Sendo doloso 
o homicídio, a pena é aumentada de 1/3 (um terço) se o crime é praticado contra 
pessoa menor de 14 (quatorze) ou maior de 60 (sessenta) anos. 

" (NR) 

"Art. 133. 	  

§ 	  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/20031L10.741.htm 	 30/3/2012 
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III — se a vítima é maior de 60 (sessenta) anos." (NR) 

"Art. 140. 	  

§ 32  Se a injúria consiste na utilização de elementos referentes a raça, cor, etnia, 
religião, origem ou a condição de pessoa idosa ou portadora de deficiência: 

	  (NR) 

"Art. 141. 	  

IV — contra pessoa maior de 60 (sessenta) anos ou portadora de deficiência, 
exceto no caso de injúria. 

" (NR) 

"Art. 148. 	  

§ 1 2 	  

1— se a vítima é ascendente, descendente, cônjuge do agente ou maior de 60 
(sessenta) anos. 

" (N R) 

"Art. 159 	  

§ 1 2  Se o seqüestro dura mais de 24 (vinte e quatro) horas, se o seqüestrado é 
menor de 18 (dezoito) ou maior de 60 (sessenta) anos, ou se o crime é cometido 
por bando ou quadrilha. 

" (N R) 

"Art. 183 	  

III — se o crime é praticado contra pessoa com idade igual ou superior a 60 
(sessenta) anos." (NR) 

"Art. 244.  Deixar, sem justa causa, de prover a subsistência do cônjuge, ou de 
filho menor de 18 (dezoito) anos ou inapto para o trabalho, ou de ascendente 
inválido ou maior de 60 (sessenta) anos, não lhes proporcionando os recursos 
necessários ou faltando ao pagamento de pensão alimentícia judicialmente 
acordada, fixada ou majorada; deixar, sem justa causa, de socorrer descendente 
ou ascendente, gravemente enfermo: 

" (NR) 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/2003/L10.741.htm 	 30/3/2012 
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Art. 111. O O art. 21 do Decreto-Lei n 2  3.688, de 3 de outubro de 1941, Lei das Contrav nções Penais, 
passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo único: 	 0,  • • • 

Fcü c ;» 
l inocteu 

Sonia K41 ..;,3 S. Fr '''freini 

R  Parágrafo único. Aumenta-se a pena de 1/3 (um terço) até a me tltadeq  s. lea"J96  ima é 
maior de 60 (sessenta) anos.” (NR) 	

4...pagaincesnom~rasam 

Art. 112. O  inciso II do § 4 2  do art. 1 2  da Lei n2  9.455, de 7 de abril de 1997, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 1 2 	  

§ 42 	  

II —  se o crime é cometido contra criança, gestante, portador de deficiência, 
adolescente ou maior de 60 (sessenta) anos; 

" (NR) 

Art. 113. O inciso III do art. 18 da Lei n 2  6.368, de 21 de outubro de 1976, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 18 	  

III — se qualquer deles decorrer de associação ou visar a menores de 21 (vinte e 
um) anos ou a pessoa com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos ou a 
quem tenha, por qualquer causa, diminuída ou suprimida a capacidade de 
discernimento ou de autodeterminação: 

	 " (NR) 

41. 	Art. 114. O art 1° da Lei n 2  10.048, de 8 de novembro de 2000, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 1 2  As pessoas portadoras de deficiência, os idosos com idade igual ou 
superior a 60 (sessenta) anos, as gestantes, as lactantes e as pessoas 
acompanhadas por crianças de colo terão atendimento prioritário, nos termos 
desta Lei." (NR) 

Art. 115. O Orçamento da Seguridade Social destinara ao Fundo Nacional de Assistência Social, até 
que o Fundo Nacional do Idoso seja criado, os recursos necessários, em cada exercício financeiro, para 
aplicação em programas e ações relativos ao idoso. 

Art. 116. Serão incluídos nos censos demográficos dados relativos à população idosa do País. 

Art. 117. O Poder Executivo encaminhará ao Congresso Nacional projeto de lei revendo os critérios de 
concessão do Benefício de Prestação Continuada previsto na Lei Orgânica da Assistência Social, de forma a 
garantir que o acesso ao direito seja condizente com o estágio de desenvolvimento sócio-econômico 
alcançado pelo País. 

Art. 118. Esta Lei entra em vigor decorridos 90 (noventa) dias da sua publicação, ressalvado o disposto 
no caput do art. 36, que vigorará a partir de 1 2  de janeiro de 2004. 

"Art. 21 	  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/2003/L10.741.htm 	 30/3/2012 
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Brasília, 1 2  de outubro de 2003; 182 2  da Independência e 115 2  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Márcio Thomaz Bastos 
Antonio Palocci Filho 
Rubem Fonseca Filho 
Humberto Sérgio Costa Lima 
Guido Mantega 
Ricardo José Ribeiro Berzoini 
Benedita Souza da Silva Sampaio 
Alvaro Augusto Ribeiro Costa 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 3.10.2003 
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LEI N9 11.248' , DE 1 DE OUTUBRO DE 1992 Re . 1 00.996  
(Projeto de Lei n9 04/91, da Vereadora Lídia Correa) 

• Dispõe sobre o atendimento preferencial 
de gestantes, mães com crianças de colo, 
idosos e deficientes em estabelecimentos 
comerciais; de serviço e similares, e da 

- outras providencias. • 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau 
lo, usando das atribuições que lhe são conf.eridas'por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de.3 de setem 
bro de 1992, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19 - Todos os estabelecimentos comer 
ciais, de serviço :e similares no Município de São Paulo 
darão atendimento preferencial e prioritário a gestantes, 
mães com crianças de colo, idosos e pessoas portadoras de 
'deficiências.. 

§ 19 - A preferencia e a prioridade esta-
belecidas no "caput" compreendem, a não sujeição a filas 
comuns, alám de outras medidas que tornem 411 e , fãcil 
o atendimento e a prestação do serviço. 

. 	. 	 § 29 - No caso 'de serviços bancários o di 
reito assegurado pela presente lei aplica-se indistinta-
mente a Clientes ou não de serviços da agencia bancária. 

Art. 29 - Os estabelecimentos comerciais, 
de serviço e similares deverão manter, em local visível 
de suas dependências, placas com os seguintes dizeres: 
"Lei Municipal n9   MULHERES GESTANTES, MÃES CCM CRIAM 
ÇAS DE COLO, IDOSOS E PESSOAS PORTADORAS DE DEFICIENCa 
TEM ATENDIMENTO PREFERENCIAL". 

Art. 39 - O não cumprimento dos disposi-
tivos desta lei sujeitarã os infratores a multa equivalen 
te a 10 UFM'SIDez Unidades Fiscais do município), devir  
das.em dobro no caso de reincidencia. 

Art. 49 - O Poder Executivo regulamentará 
esta lei no prazo de 3.0 (trinta) dias, contados da pro-
mulgação. 

• Art. 59 - Esta lei entra em vigor na data 
de.sua'publicação, revogadas as disposições em contrãrio. 

PREFEITURA DO MUNICSPIO.DE SÃCIPAULO, ads 1 de outubro 
de 1992, 4399 da fundação de São Paulo, 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretãrio dos NegOcids Jurídicos 
AMIR ANTONIO RUIR, Secretário das Finanças 
JOSÊ CARLOS PDGOLARO, Secretário das Administrações Re-
gionais 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1 de 
outuh7:c., 	de 1992. 
PEDL:.:-BOHOMOLETZ DE ABREU DALLARI, Secretário do Governo 
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LEI N. 12.365 - DE 13 DE JUNHO DE 1997 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de atendimento preferencial a deficientes físicos, 
idosos e gestantes nos postos de saúde e hospitais municipais. 

(Projeto de Lei n. 261/97, do Vereador Osvaldo Enéas) 

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 15 de maio de 1997, decretou e eu 
promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1 0  Fica instituído no âmbito do Município de São Paulo o atendimento preferencial 
a deficientes físicos, idosos e gestantes nos postos de saúde e hospitais municipais. 
§ 1 0  Os postos de saúde e hospitais deverão instalar guichês específicos para o 
atendimento das pessoas citadas neste artigo. 
§ 20  Deverá constar na ficha de atendimento desses pacientes a sua condição de 
deficientes, idosos e gestantes. 
Art. 2 0  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados a partir de sua publicação. 
Art. 30  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4 0  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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LEI No 13.036, 18 DE JULHO DE 2000 	

Foffla 

6k_ / 
(Projeto de Lei no 668/98, do Vereador Dito Salim - PPB) 	

I Procel 	6)1,1051 

Sonia Mana S. F :rreira 

Altera o Art. 3 0  da Lei no 11.248, de 1 0  de outubro de 1992, que . e cllis0piigegsS 	

, 

o re o 
atendimento preferencial de gestantes, mães com crianças de colo, idosos e 
deficientes em estabelecimentos comerciais, de serviço e similares. 

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe 
são conferidas por lei. 
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução no 
02/91, a Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - O Art. 3° da Lei no 11.248, de 10  de outubro de 1992, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"Art. 3 0  - O não cumprimento dos dispositivos desta lei sujeitará os infratores a 
multa equivalente a 10.000 (dez mil) UFIR's, devidas em dobro no caso de 
reincidência." 
Art. 2° - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 30  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de julho de 2000, 447 0  da 
fundação de São Paulo. 
CELSO PITTA, PREFEITO 
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
DENIZ FERREIRA RIBEIRO, Secretário das Finanças 
NAOR GUELFI, Secretário das Administrações Regionais 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de julho de 2000. 
ARNALDO FARIA DE SÁ, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14029 

Total de referências : 

Câmara Municipal de São Paulo 

Page 1 of 1 

„-ofha nt• 	
uu  

1 iboni•2;. 	S. F 

rIg 

R 	00$2, 6. rreira 

LEI No 14.029 13/07/2005 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispõe sobre proteção e defesa do usuário do serviço público do Município de São Paulo, e dá 
outras providências. 
Projeto de Lei No 275/2005 (ver documento) 
José Police Neto 
Decreto no 49.356/2008 - Regulamenta o par. único do art. 6 0  desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
- Lei no 15.410/2011 - Institui boas práticas e padrões de qualidade no atendimento ao 
usuário de serviços públicos na cidade de São Paulo e dá outras providências. 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Notas complem.: 

http://cm332adtn/scripts/wxis.exe/iah/ 	 30/11/2011 

M
at

ér
ia

 P
L 

51
6/

20
05

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 49



M
at

ér
ia

 P
L 

51
6/

20
05

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 50



Folho n° 

Proce4nsi' 4[210  
sonia r..t.„,..;:n..5 s. 
Roo. 100.59C, 

LEI No 14.029, DE 13 DE JULHO DE 2005 
(Projeto de Lei no 275/05, do Vereador José Ponce Neto - PSDB) 

Dispõe sobre proteção e defesa do usuário do serviço público do Município de São 
Paulo e dá outras providências. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de junho de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 
Art. 1 0  Esta lei estabelece normas de proteção e defesa do usuário dos serviços 
públicos prestados pelo Município de São Paulo. 
§ 1 0  As normas desta lei visam à tutela dos direitos do usuário e aplicam-se aos 
serviços públicos prestados: 
a) pela Administração Pública direta e indireta; 
b) por particular, mediante concessão, permissão, autorização ou qualquer outra forma 
de delegação por ato administrativo, contrato ou convênio. 
§ 20  Esta lei se aplica aos particulares somente no que concerne ao serviço público 
dele9ado. 
CAPITULO II 
DOS DIREITOS DOS USUÁRIOS 
Seção I 
Dos Direitos Básicos 
Art. 20  São direitos básicos do usuário: 
I - a informação; 
II - a qualidade na prestação do serviço; 
III - o controle adequado do serviço público. 
Seção II 
Do Direito à Informação 
Art. 30  O usuário tem o direito de obter informações precisas sobre: 
I - o horário de funcionamento das unidades administrativas; 
II - o tipo de atividade exercida em cada órgão, sua localização exata e a indicação do 
responsável pelo atendimento ao público; 
III - os procedimentos para acesso a exames, formulários e outros dados necessários à 
prestação do serviço; 
IV - a autoridade ou o órgão encarregado de receber queixas, reclamações ou 
sugestões; 
V - a tramitação dos processos administrativos em que figure como interessado; 
VI - as decisões proferidas e respectiva motivação, inclusive opiniões divergentes, 
constantes de processo administrativo em que figure como interessado. 
§ 1 0  O direito à informação será sempre assegurado, salvo nas hipóteses de sigilo 
previstas na Constituição Federal. 
§ 20  A notificação, a intimação ou o aviso relativo à decisão administrativa, que devam 
ser formalizados por meio de publicação no órgão oficial, somente serão feitos a partir 
do dia em que o respectivo processo estiver disponível para vista do interessado, na 
repartição competente. 
Art. 40  Para assegurar o direito à informação previsto no art. 3 0, o prestador de 
serviço público deve oferecer aos usuários acesso a: 
I - atendimento pessoal, por telefone ou outra via eletrônica; 
II - informação computadorizada, sempre que possível; 
III - banco de dados referentes à estrutura dos prestadores de serviço; 
IV - informações demográficas e econômicas acaso existentes, inclusive mediante 
divulgação pelas redes públicas de comunicação; 
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Soni S Ew,eera 
Reg. 100.996 

V - minutas de contratos-padrão redigidas em termos claros, com caracteres 
ostensivos e legíveis, de fácil compreensão; 
VI - sistemas de comunicação visual adequados, com a utilização de cartazes, 
indicativos, roteiros, folhetos explicativos, crachás, além de outros; 
VII - informações relativas à composição das taxas e tarifas cobradas pela prestação 
de serviços públicos, recebendo o usuário, em tempo hábil, cobrança por meio de 
documento contendo os dados necessários à exata compreensão da extensão do 
serviço prestado; 
VIII - banco de dados, de interesse público, contendo informações quanto a gastos, 
licitações e contratações, de modo a permitir acompanhamento e maior controle da 
utilização dos recursos públicos por parte do contribuinte. 
Seção III 
Do Direito à Qualidade do Serviço 
Art. 50  O usuário faz jus à prestação de serviços públicos de boa qualidade. 
Art. 60  O direito à qualidade do serviço exige dos agentes públicos e prestadores de 
serviço público: 
I - urbanidade e respeito no atendimento aos usuários do serviço; 
II - atendimento por ordem de chegada, assegurada prioridade a idosos, grávidas, 
doentes e portadores de deficiência; 
III - igualdade de tratamento, vedado qualquer tipo de discriminação; 
IV - racionalização na prestação de serviços; 
V - adequação entre meios e fins, vedada a imposição de exigências, obrigações, 
restrições a sanções não previstas em lei; 
VI - cumprimento de prazos e normas procedimentais; 
VII - fixação e observância de horário e normas compatíveis com o bom atendimento 
do usuário; 
VIII - adoção de medidas de proteção à saúde ou segurança dos usuários; 
IX - manutenção de instalações limpas, sinalizadas, acessíveis e adequadas ao serviço 
ou atendimento. 
Parágrafo único. A autenticação dos documentos necessários à prestação do serviço 
será feita pelo próprio agente público, à vista dos originais apresentados pelo usuário, 
vedada a exigência de reconhecimento de firma, salvo em caso de dúvida de 
autenticidade. 
Seção IV 
Do Direito ao Controle Adequado do Serviço 
Art. 70  O usuário tem direito ao controle adequado do serviço. 
§ 1 0  Para assegurar o direito a que se refere este artigo, haverá em todos os órgãos e 
entidades prestadores de serviços públicos no Município de São Paulo repartição ou 
funcionário especialmente designado para receber queixas, reclamações ou sugestões. 
§ 20  Serão incluídas nos contratos ou atos, que tenham por objeto à delegação, a 
qualquer título, dos serviços públicos a que se refere esta lei, cláusulas ou condições 
específicas que assegurem a aplicação do disposto no parágrafo anterior. 
Art. 80  Competirá à repartição ou funcionário designado avaliar a procedência de 
sugestões, reclamações e denúncias e encaminhá-las às autoridades competentes 
visando à: 
I - melhoria dos serviços públicos; 
II - correção de erros, omissões, desvios ou abusos na prestação dos serviços 
públicos; 
III - apuração de atos de improbidade e de ilícitos administrativos; 
IV - prevenção e correção de atos e procedimentos incompatíveis com os princípios 
estabelecidos nesta lei; 
V - proteção dos direitos dos usuários; 
VI - garantia da qualidade dos serviços prestados. 
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CAPITULO III 	 Req.109.;,?9.6 
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 
Seção I 
Disposições Gerais 
Art. 90  Os prestadores de serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, 
nesta qualidade, causarem ao usuário, a terceiros e, quando for o caso, ao Poder 
Público, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou 
culpa. 
Art. 10. O processo administrativo para apuração de ato ofensivo às normas desta lei 
compreende três fases: instauração, instrução e decisão. 
Art. 11. Os procedimentos administrativos advindos da presente lei serão 
impulsionados e instruídos de ofício e observarão os princípios da igualdade, do devido 
processo legal, do contraditório, da ampla defesa, da celeridade, da economia, da 
razoabilidade e da boa-fé. 
Parágrafo único. Todo ato constante de procedimento de que trata este artigo será 
proporcionalaos seus fins e devidamente motivado. 
Art. 12. Todos os atos administrativos do processo terão forma escrita, com registro 
em banco de dados próprio, indicando a data, o local de sua emissão e contendo a 
assinatura do agente público responsável. 
Art. 13. Serão observados os seguintes prazos no processo administrativo, quando 
outros não forem estabelecidos em lei: 
I - 2 (dois) dias, para autuação, juntada aos autos de quaisquer elementos e outras 
providências de simples expediente; 
II - 4 (quatro) dias, para efetivação de notificação ou intimação pessoal; 
III - 5 (cinco) dias, para elaboração de informe sem caráter técnico; 
IV - 15 (quinze) dias, para elaboração de pareceres, perícias e informes técnicos, 
prorrogáveis por mais 10 (dez) dias a critério da autoridade superior, mediante pedido 
fundamentado; 
V - 5 (cinco) dias, para decisões no curso do processo; 
VI - 15 (quinze) dias, a contar do término da instrução, para decisão final; 
VII - 10 (dez) dias, para manifestações em geraldo usuário ou providências a seu 
cargo. 
Seção II 
Da Instauração 
Art. 14. O processo administrativo será instaurado de ofício ou mediante representação 
de qualquer usuário de serviço público, bem como dos órgãos ou entidades de defesa 
do consumidor. 
Art. 15. A instauração do processo por iniciativa da Administração far-se-á por ato 
devidamente fundamentado. 
Art. 16. O requerimento será dirigido, no órgão ou entidade responsável pela infração, 
à repartição ou funcionário designado nos termos do § 1 0  do art. 7 0, devendo conter: 
I - a identificação do denunciante ou de quem o represente; 
II - o domicílio do denunciante ou local para recebimento de comunicações; 
III - informações sobre o fato e sua autoria; 
IV - indicação das provas de que tenha conhecimento; 
V - data e assinatura do denunciante. 
Parágrafo único. O requerimento verbal deverá ser reduzido a termo. 
Art. 17. Em nenhuma hipótese será recusado protocolo a petição, reclamação ou 
representação formuladas nos termos desta lei, sob pena de responsabilidade do 
agente. 
Parágrafo único. O uso dos formulários colocados à disposição do usuário pelo 
prestador de serviços será sempre facultativo, não podendo constituir-se em requisito 
obrigatório para a protocolização de requerimento. 
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Art. 18. Decisão fundamentada rejeitará a representação manifestamente 
improcedente. 
§ 10  Da rejeição caberá recurso no prazo de 10 (dez) dias a contar da intimação do 
denunciante ou seu representante. 
§ 20  O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o 
ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão ou fazê-lo subir devidamente 
informado. 
Art. 19. Durante a tramitação do processo é assegurado ao interessado: 
I - fazer-se assistir, facultativamente, por advogado, salvo quando obrigatória a 
representação, por força da lei; 
II - ter vista dos autos e obter cópia dos documentos nele contidos; 
III - ter ciência da tramitação do processo e das decisões nele proferidas, inclusive da 
respectiva motivação e das opiniões divergentes; 
IV - formular alegações e apresentar documentos, que, juntados aos autos, serão 
apreciados pelo órgão responsável pela apuração dos fatos. 
Seção III 
Da Instrução 
Art. 20. Para a instrução do processo, a Administração atuará de ofício, sem prejuízo 
do direito dos interessados de juntar documentos, requerer diligências e perícias. 
Parágrafo único. Os atos de instrução que exijam a atuação do interessado devem 
realizar-se do modo menos oneroso para este. 
Art. 21. Serão assegurados o contraditório e a ampla defesa, admitindo-se toda e 
qualquer forma de prova, salvo as obtidas por meios ilícitos. 
Art. 22. Ao interessado e ao seu procurador é assegurado o direito de retirar os autos 
da repartição ou unidade administrativa, mediante a assinatura de recibo, durante o 
prazo para manifestação, salvo na hipótese de prazo comum. 
Art. 23. Quando for necessária a prestação de informações ou a apresentação de 
provas pelos interessados ou terceiros, estes serão intimados para esse fim, com 
antecedência mínima de 3 (três) dias úteis, mencionando-se data, prazo, forma e 
condições de atendimento. 
Parágrafo único. Quando a intimação for feita ao denunciante para fornecimento de 
informações ou de documentos necessários à apreciação e apuração da denúncia, o 
não-atendimento implicará o arquivamento do processo, se de outro modo o órgão 
responsável pelo processo não puder obter os dados solicitados. 
Art. 24. Concluída a instrução, os interessados terão o prazo de 10 (dez) dias para 
manifestação pessoal ou por meio de advogado. 
Seção IV 
Da Decisão 
Art. 25. O órgão responsável pela apuração de infração às normas desta lei deverá 
proferir a decisão que, conforme o caso, poderá determinar: 
I - o arquivamento dos autos; 
II - o encaminhamento dos autos aos órgãos competentes para apurar os ilícitos 
administrativo, civil e criminal, se for o caso; 
III - a elaboração de sugestões para melhoria dos serviços públicos, correções de 
erros, omissões, desvios ou abusos na prestação dos serviços, prevenção e correção 
de atos e procedimentos incompatíveis com as normas desta lei, bem como proteção 
dos direitos dos usuários. 
CAPÍTULO IV 
DAS SANÇÕES 
Art. 26. A infração às normas desta lei sujeitará o servidor público às sanções previstas 
na Lei no 8.989, de 29 de outubro de 1979 (Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do 
Município de São Paulo) e nos regulamentos das entidades da Administração indireta, 
sem prejuízo de outras de natureza administrativa, civil ou penal. 
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Parágrafo único. Para as entidades particulares delegatárias de serviço público, a 
qualquer título, as sanções aplicáveis são as previstas nos respectivos atos de 
dele9ação, com base na legislação vigente. 
CAPITULO V 
DA POLÍTICA MUNICIPAL DE DEFESA DO USUÁRIO DE SERVIÇOS PÚBLICOS 
Art. 27. A política municipal de proteção e defesa do usuário de serviços públicos deve 
assegurar: 
I - canal de comunicação direto entre os prestadores de serviços e os usuários, a fim 
de aferir o grau de satisfação destes últimos e estimular a apresentação de sugestões; 
II - serviços de informação para assegurar ao usuário o acompanhamento e 
fiscalização do serviço público; 
III - serviços de educação do usuário, compreendendo a elaboração de manuais 
informativos dos seus direitos, dos procedimentos disponíveis para o seu exercício e 
dos órgãos e endereços para apresentação de queixas e sugestões; 
IV - mecanismos alternativos e informais de solução de conflitos, inclusive 
contemplando formas de liquidação de obrigações decorrentes de danos na prestação 
de serviços públicos. 
§ 1 0  Os dados colhidos pelo canal de comunicações serão utilizados na realimentação 
do programa de informações, com o objetivo de tornar os serviços mais próximos da 
expectativa dos usuários. 
§ 20  A política municipal de proteção e defesa do usuário de serviços públicos 
promoverá: 
I - a participação de associações e órgãos representativos de classes ou categorias 
profissionais para defesa dos associados; 
II - a valorização dos agentes públicos, especialmente por meio da capacitação e 
treinamento adequados, da avaliação periódica do desempenho e do aperfeiçoamento 
da carreira; 
III - o planejamento estratégico em prol da racionalização e melhoria dos serviços 
públicos; 
IV - avaliação periódica dos serviços públicos prestados. 
§ 30  A Administração Municipal divulgará, anualmente, a lista de órgãos e entidades 
prestadores de serviços públicos contra os quais houve reclamações em relação à sua 
eficiência, indicando, a seguir, os resultados dos respectivos processos. 
Art. 28. Esta lei entra em vigor na data da publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de julho de 2005, 452 0  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de julho de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 14.413, DE 31 DE MAIO DE 2007 
(Projeto de Lei no 920/97, do Vereador Carlos Neder - PT) 
Dispõe sobre os direitos dos usuários dos serviços e das ações de saúde no Município e 
dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de maio de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 10  A prestação dos serviços de saúde aos usuários, de qualquer natureza ou 
condição, será universal e igualitária, nos termos do art. 213 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo. 
Art. 2 0  São direitos dos usuários dos serviços de saúde no Município: 
I - ter um atendimento digno, atencioso e respeitoso; 
II - ser identificado e tratado pelo seu nome ou sobrenome; 
III - não ser identificado ou tratado por: 
a) números; 
b) códigos; 
c) ou de modo: 
1. genérico; 
2. desrespeitoso; 
3. preconceituoso; 
IV - poder identificar as pessoas responsáveis, direta ou indiretamente, por sua 
assistência através de crachás visíveis, legíveis e que contenham: 
a) nome completo; 
b) função; 
c) cargo; 
d) nome da instituição; 
V - receber informações claras, objetivas e compreensíveis sobre: 
a) hipóteses diagnósticas; 
b) diagnósticos realizados; 
c) exames solicitados; 
d) ações terapêuticas; 
e) riscos e benefícios dos tratamentos propostos; 
f) duração prevista do tratamento proposto; 
g) no caso de procedimentos de diagnósticos e terapêuticos invasivos: 
1. necessidade ou não de anestesia; 
2. tipo de anestesia a ser aplicada; 
3. instrumental a ser utilizado; 
4. partes do corpo afetadas; 
5. efeitos colaterais, riscos e conseqüências indesejáveis; 
6. duração esperada do procedimento; 
h) exames e condutas a que será submetido; 
i) a finalidade dos materiais coletados para exame; 
j) alternativas de diagnósticos e terapêuticas existentes, no serviço de atendimento em 
outros serviços; 
I) outras questões que julgar necessárias; 
VI - recusar procedimentos diagnósticos ou terapêuticos, nos termos do art. 3 0  da Lei 
Complementar no 791, de 9 de março de 1995; 
VII - acessar, a qualquer momento, o seu prontuário médico, nos termos do art. 3 0  da 
Lei Complementar no 791, de 9 de março de 1995; 
VIII - receber por escrito o diagnóstico e o tratamento indicado, com a identificação do 
nome do profissional e o seu número de registro no órgão de regulamentação e 
controle da profissão; 
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IX - receber os medicamentos prescritos, acompanhados de bula, impressa de forma 
compreensível e clara, contendo: 
a) efeitos colaterais; 
b) contra-indicações; 
c) data de fabricação; 
d) prazo de validade; 
e) nome genérico do princípio ativo; 
f) posologias usuais; 
X - receber as receitas: 
a) com o nome genérico das substâncias prescritas; 
b) datilografadas ou em caligrafia legível; 
c) sem a utilização de códigos ou abreviaturas; 
d) com o nome do profissional e seu número de registro no órgão de controle e 
regulamentação da profissão; 
e) com assinatura do profissional; 
XI - conhecer a procedência do sangue e dos hemoderivados e poder verificar, antes 
de recebê-los, os carimbos que atestaram a origem, sorologias efetuadas e prazo de 
validade; 
XII - ter anotado em seu prontuário, principalmente se inconsciente durante o 
atendimento: 
a) todas as medicações, com suas dosagens, utilizadas; 
b) registro da quantidade de sangue recebida e dados que permitam: 
1. identificar a sua origem; 
2. sorologias efetuadas; 
3. prazo de validade; 
XIII - ter assegurado, durante as consultas, internações, procedimentos diagnósticos e 
terapêuticos e na satisfação de suas necessidades fisiológicas: 
a) a sua integridade física; 
b) a privacidade; 
c) a individualidade; 
d) o respeito aos seus valores éticos e culturais; 
XIV - ser acompanhado, se assim o desejar, nas consultas e internações por pessoa 
por ele indicada; 
XV - ter a presença do pai do nascituro nos exames pré-natais e no momento do 
parto; 
XVI - ter a presença de um neonatologista por ocasião do parto e a realização dos 
exames laboratoriais obrigatórios no recém-nascido; 
XVII - receber do profissional adequado, presente no local, auxílio imediato e oportuno 
para a melhoria do conforto e bem-estar; 
XVIII - ter um local digno e adequado para o atendimento; 
XIX - receber ou recusar assistência moral, psicológica, social ou religiosa; 
XX - ser prévia e expressamente informado quando o tratamento proposto for 
experimental ou fizer parte de pesquisa; 
XXI - receber anestesia em todas as situações indicadas; 
XXII - recusar tratamentos dolorosos ou extraordinários para tentar prolongar a vida; 
XXIII - optar pelo local da morte. 
§ 10 A criança, ao ser internada, terá em seu prontuário a relação das pessoas que 
poderão acompanhá-la integralmente durante o período de internação. 
§ 2° A internação psiquiátrica observará o disposto na Seção III do Capítulo IV do 
Título I da Segunda Parte da Lei Complementar n 0  791, de 9 de março de 1995. 
Art. 3 0  É vedado aos serviços públicos de saúde e às entidades, públicas ou privadas, 
conveniadas ou contratadas pelo Poder Público: 
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I - realizar, proceder ou permitir qualquer forma de discriminação entre os usua 
dos serviços de saúde; 
II - prestar serviços ou ações de saúde discriminatórios, em termos de acesso ou 
qualidade, entre usuários do Sistema Único de Saúde e os beneficiários de planos, 
seguros, contratos ou convênios privados de saúde, próprios ou por eles 
intermediados; 
III - manter acessos diferenciados para os usuários do Sistema Único de Saúde e 
quaisquer outros usuários, em face de necessidades de atenção semelhantes. 
Parágrafo único. O disposto no inciso III deste artigo compreende também as portas 
de entrada e saída, salas de estar, guichês, listas de agendamento e filas de espera. 
Art. 40  Os serviços públicos de saúde e as entidades privadas, conveniadas ou 
contratadas pelo Poder Público, têm que garantir a todos os pacientes e usuários: 
I - a igualdade de acesso, em idênticas condições, a todo e qualquer procedimento, 
médico ou não, que se faça necessário e seja oferecido pela instituição; 
II - o atendimento equânime em relação à qualidade dos procedimentos referidos no 
inciso anterior. 
Parágrafo único. O direito à igualdade de condições de acesso a todos os serviços, 
exames, procedimentos e à sua qualidade, nos termos desta lei, é extensivo às 
autarquias, institutos, fundações, hospitais universitários e demais entidades, públicas 
ou privadas, que recebam, a qualquer título, recursos do Sistema Único de Saúde. 
Art. 5 0  O descumprimento do disposto nesta lei implicará, sem prejuízo das sanções 
administrativas, civis e penais cabíveis, na suspensão imediata da transferência dos 
recursos do Sistema Único de Saúde à entidade, de qualquer natureza, infratora. 
Parágrafo único. Qualquer pessoa é parte legítima para comunicar os casos de 
descumprinnento desta lei ao Conselho Municipal de Saúde. 
Art. 6 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de maio de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de maio de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Base de dados : legis 

Pesquisa : 15410 

Total de referências : 

1/1 

Título: LEI No 15.410 11/07/2011 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Institui boas práticas e padrões de qualidade no atendimento ao usuário de serviços públicos 
na cidade de São Paulo e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 495/2009 (ver documento) 
Autor(es): Marco Aurelio Cunha 
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LEI No 15.410, DE 11 DE JULHO DE 2011 
(Projeto de Lei no 495/09, Vereador Marco Aurélio Cunha - Democratas) 
Institui boas práticas e padrões de qualidade no atendimento ao usuário de serviços 
públicos na cidade de São Paulo e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 15 de 
junho de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
PRINCÍPIOS E OBJETIVOS 

Art. 1 0  Esta lei institui boas práticas e padrões de qualidade no atendimento aos 
usuários de serviços públicos na cidade de São Paulo, em consonância à Lei no 
14.029, de 13 de julho de 2005, a serem obedecidos por todos os órgãos da 
administração pública direta ou indireta, bem como por particulares que atuam 
mediante concessão, permissão, autorização ou qualquer outra forma de delegação 
por ato administrativo, contrato ou convênio. 
Parágrafo único. Os dispositivos desta lei se aplicam aos particulares somente no 
que concerne ao serviço público delegado. 
Art. 2o O atendimento ao usuário de serviços públicos na administração municipal 
observará os seguintes princípios: 
I - a proteção e a defesa dos usuários de serviços públicos; 
II - a dignidade, boa-fé, transparência, eficiência da administração municipal; 
III - a celeridade, cordialidade, respeito e atenção no atendimento; 
IV - a ausência de prejulgamento ou qualquer tipo de discriminação e preconceito; 
V - confidencialidade e sigilo quando solicitado; 
VI - responsabilidade pelas ações e decisões; 
VII - a busca pela constante melhoria do atendimento; 
VIII - a valorização dos agentes públicos e dos usuários; 
IX - o caráter prioritário da função de atendimento ao usuário. 
Art. 30  O atendimento ao usuário dos serviços públicos na administração municipal 
tem os seguintes objetivos: 
I - a satisfação dos usuários em suas demandas; 
II - o aprimoramento da qualidade dos serviços públicos; 
III - o comprometimento de todos os agentes públicos no atendimento ao usuário; 
IV - a identificação e o direcionamento de recursos para as expectativas dos 
munícipes; 
V - acesso aos serviços públicos. 
Art. 40  Sem prejuízo da observância das demais disposições legais vigentes, a 
administração municipal deverá adotar medidas que assegurem nas relações com 
os usuários de serviços públicos: 
I - a preservação contra práticas não equitativas, mediante prévio e integral 
conhecimento das condições de atendimento, evidenciando, especialmente, os 
dispositivos que imputem responsabilidades e eventuais sanções; 
II - respostas tempestivas a todas as demandas de modo a sanar, com brevidade e 
eficiência, dúvidas relativas aos serviços prestados ou oferecidos. 

CAPÍTULO II 
DEFINIÇÕES 

Art. 5 0  Para efeitos desta lei, entende-se por: 
1 - usuário: aquele a quem é destinada a prestação do serviço público; 
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II - atendimento: o conjunto de atividades necessárias a 	Oonar- 
consequência às demandas dos usuários, em especial, manifestaçõèS"sontenao 
opinião, percepção, apreciação ou qualquer outro sentimento relacionado- 
prestação do serviço público; 
III - boas práticas de atendimento: o conjunto de regras e medidas de caráter 
geral, consideradas como melhores e mais adequadas, aplicáveis a todos os 
atendimentos prestados pela administração municipal aos usuários de serviços 
públicos; 
IV - padrões de qualidade: são compromissos assumidos pela administração 
municipal, especificando de modo sucinto e de fácil compreensão, as características 
do atendimento que o usuário deverá receber. 

CAPÍTULO III 
BOAS PRÁTICAS NO ATENDIMENTO AO USUÁRIO 

Art. 60  As boas práticas de atendimento ao usuário de serviços públicos devem ser 
direcionadas às suas expectativas e abranger todas as etapas do processo de 
atendimento. 
Art. 70  Na função de atendimento constituem-se como boas práticas de 
atendimento: 
I - estabelecer canais de comunicação abertos e objetivos com os usuários; 
II - atender com respeito, cortesia e integridade; 
III - atuar com conhecimento, agilidade e precisão; 
IV - respeitar toda e qualquer pessoa, preservando sua dignidade e identidade; 
V - reconhecer a diversidade de opiniões; 
VI - preservar o direito de livre expressão e julgamento de cada pessoa; 
VII - exercer atividades com competência e assertividade; 
VIII - ouvir o usuário com paciência, compreensão, ausência de prejulgamento e de 
todo e qualquer preconceito; 
IX - resguardar o sigilo das informações atinentes ao serviço; 
X - facilitar o acesso ao serviço de atendimento de reclamações; 
XI - simplificar procedimentos; 
XII - agir com imparcialidade e senso de justiça; 
XIII - responder ao usuário no menor tempo possível, com clareza, objetividade e 
conclusivamente; 
XIV - buscar a constante melhoria das práticas de atendimento; 
XV - utilizar de modo eficaz e eficiente os recursos colocados à disposição; 
XVI - atuar de modo diligente e fiel no exercício dos deveres e responsabilidades; 
XVII - adotar postura pedagógica e propositiva apresentando ao usuário quais são 
seus direitos e deveres; 
XVIII - usar técnicas de mediação e negociação para administrar impasses e 
conflitos; 
XIX - promover a reparação de erros cometidos contra os interesses dos usuários; 
XX - buscar a correção dos procedimentos errados ou indesejados, evitando sua 
repetição. 

CAPÍTULO IV 
PADRÕES DE QUALIDADE NO ATENDIMENTO 

Art. 80  Os padrões de qualidade no atendimento ao usuário de serviços públicos 
deverão ser: 
I - observados em todo e qualquer atendimento realizado na administração 
municipal; 
II - avaliados e revisados periodicamente; 
III - mensuráveis; 
IV - públicos e divulgados ao usuário. 
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Art. 9 0  Cada órgão da administração pública municipal deicealKáb:efeter seus 
padrões de qualidade que deverão refletir o que se quer controlar no atenalile, 
observando: 
I - as prioridades a serem consideradas no atendimento,. conforme legislação em 
vigor; 
II - horário de atendimento ampliado; 
III - o tempo de espera para o atendimento; 
IV - os documentos necessários para o registro da demanda; 
V - eventuais taxas cobradas pelo serviço; 
VI - os prazos para o cumprimento dos serviços; 
VII - as formas de comunicação com os usuários; 
VIII - os locais, meios e procedimentos para receber reclamações, denúncias, 
elogios e sugestões; 
IX - as formas de identificação dos agentes públicos; 
X - o sistema de sinalização visual; 
XI - as condições de limpeza e conforto de suas instalações. 
Parágrafo único. Poderão ser inseridos outros padrões de qualidade, bem como 
definidas quaisquer condutas que vierem beneficiar o atendimento aos usuários de 
serviços públicos, desde que obedecida a legislação em vigor. 
Art. 10. Os órgãos relacionados no art. 1 0  deverão estabelecer padrões de 
qualidade de atendimento, de acordo com as diretrizes previstas nesta lei, no prazo 
de 180 (cento e oitenta) dias, a contar de sua publicação, bem com dar ampla 
divulgação aos usuários dos serviços. 

CAPÍTULO V 
DIVULGAÇÃO E PUBLICIDADE 

Art. 11. O usuário deverá saber que todos os atendimentos prestados pela 
administração municipal têm seu padrão de qualidade preestabelecido. 
Art. 12. A divulgação das boas práticas e dos padrões de qualidade no atendimento 
será admitida por diversas formas, podendo, entre outras, ser por meio de: 
I - folhetos ou cartazes afixados nas áreas ou próximo às áreas de atendimento nas 
dependências da administração municipal; 
II - publicação de artigos em jornais e revistas; 
III - divulgação em emissoras de rádio e TV; 
IV - por carta enviada aos usuários; 
V - divulgação para associações e representantes de usuários; 
VI - pela rede mundial de computadores. 
Art. 13. No fornecimento aos usuários de material impresso, nas dependências da 
administração municipal, ou em meio eletrônico, deverão ser informadas as 
providências que se fizerem necessárias ao atendimento, bem como os documentos 
pertinentes e necessários à demanda. 
Art. 14. A administração municipal deverá colocar à disposição dos usuários, em 
suas dependências e em meio eletrônico: 
I - informações que assegurem total conhecimento acerca das situações que 
possam implicar na recusa e na recepção de documentos; 
II - o número do telefone da Central de Atendimento Telefônico, SAC, Ouvidoria 
Geral da Cidade de São Paulo, ou outro canal de atendimento, acompanhado da 
observação de que os mesmos se destinam ao atendimento a denúncias, 
reclamações, elogios e sugestões. 

CAPÍTULO VI 
PARTICIPAÇÃO E CONTROLE DOS USUÁRIOS 
DE SERVIÇOS PÚBLICOS - COMITÊ DE USUÁRIOS 
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Art. 15. Será instituído o Comitê de Usuários dos Serviços Públ ,oSida..Cidade_de,_ 
São Paulo como forma de assegurar a participação e controle dos usuários com as 
seguintes competências: 
I - avaliar a implementação dos padrões de qualidade em cada órgão da 
administração municipal; 
II - fornecer suporte na divulgação dos padrões de qualidade do atendimento; 
III - incentivar a adoção de boas práticas de atendimento ao usuário junto à 
administração municipal; 
IV - integrar iniciativas similares existentes no âmbito da administração municipal; 
✓ - avaliar periodicamente o desempenho dos órgãos da administração municipal; 
VI - definir prazos e regras para a definição dos padrões de qualidade a serem 
estabelecidos em cada órgão; 
VII - elaborar seu regimento interno e plano de ação. 
Art. 16. O Comitê de Usuários será constituído paritariamente por representantes 
da administração municipal, por representantes dos usuários de serviços públicos e 
dos órgãos responsáveis pelo atendimento, incluindo a Ouvidoria Geral da Cidade 
de São Paulo, conforme decreto regulamentador. 
Parágrafo único. Os serviços prestados pelos membros do Comitê de Usuários não 
serão remunerados, sendo considerado serviço relevante à cidade de São Paulo. 

CAPÍTULO VII 
SATISFAÇÃO DOS USUÁRIOS DOS SERVIÇOS PÚBLICOS 

Art. 17. A administração municipal deverá, anualmente, avaliar a satisfação dos 
usuários com os serviços prestados, inclusive aqueles prestados mediante 
concessão, permissão, autorização ou qualquer outra forma de delegação por ato 
administrativo, contrato, convênio ou parceria. 
Art. 18. As metodologias utilizadas para avaliar a satisfação dos usuários deverão 
ser avaliadas pelo Comitê de Usuários, podendo ser utilizados: 
I - avaliação estatística do desempenho de cada órgão; 
II - utilização de pesquisas de satisfação e opinião; 
III - caixas de sugestões próximas aos locais de atendimento; 
IV - criação de bancos de sugestões e comentários dos usuários; 
✓ - reclamações, denúncias, sugestões e elogios apresentados aos canais de 
atendimento; 
VI - registros da Ouvidoria Geral da Cidade de São Paulo. 
Art. 19. A administração municipal deverá divulgar os resultados obtidos na 
avaliação de satisfação, considerando os padrões de desempenho fixados por seus 
órgãos e a comparação com anos anteriores. 

CAPÍTULO VIII 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 20. No atendimento ao usuário de serviços públicos é vedado: 
I - prevalecer-se, em razão de idade, saúde, conhecimento, condição social ou 
econômica do usuário, para impor-lhe exigências e medidas não razoáveis; 
II - deixar de estipular prazo para o cumprimento de suas obrigações; 
III - portar rádio, TV ou outros aparelhos eletroeletrônicos de uso individual ou 
coletivo que desviem a atenção do atendimento, exceto aqueles destinados a 
transmitir materiais informativos e educativos; 
IV - manter conversas, ações paralelas ou alheias ao atendimento; 
✓ - interromper, adiar ou preterir o atendimento em razão de tarefas de ordem 
administrativa ou burocrática; 
VI - usar terminologias, siglas ou jargões que dificultem o entendimento de forma 
clara e inequívoca; 
VII - adotar medidas administrativas que possam implicar em restrições ao horário 
e acesso às áreas destinadas ao atendimento ao usuário. 
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Art. 21. Os agentes públicos designados para o atendiment —éo;-usdárici .serão 	...i 
valorizados e respeitados profissionalmente, devendo receber capacitação e te 
habilidades técnicas e procedimentais para realizar atendimentos com qualidade. 
Art. 22. Os agentes públicos dedicados ao atendimento ao usuário deverão estar 
identificados de forma clara, visível e ostensiva, devendo o agente público portar o 
crachá mantendo sempre visível seus dados funcionais. 
Art. 23. Os agentes públicos deverão respeitar e fazer respeitar as disposições 
constantes dessa lei, sob pena, se não o fizer, de sofrer as sanções previstas na Lei 
Municipal no 8.989, de 29 de outubro de 1979. 
Art. 24. As boas práticas e padrões de qualidade estabelecidos pela administração 
municipal deverão ser revisados regularmente, de forma a aprimorar, atualizar e 
promover ações corretivas. 
Art. 25. O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) 
dias, a partir de sua publicação. 
Art. 26. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 27. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de julho de 2011, 458 0  da 

11111 	fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de julho de 2011. 
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PROJETO DE LEI 01-0366/2003 do Vereador Eliseu Gabriel (PDT) 	Sonia 
"Dispõe sobre agendamento de consultas médicas nas unidades de s tpxisafic(MurYinipio e dá 
outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1 0  - O munícipe interessado em marcar uma consulta médica, terá à sua disposição as 
seguintes opções: 
I - Dirigir-se a um Posto de Saúde sob responsabilidade do município, localizado no seu 
bairro para: 
a) fazer o seu cadastro; 
b) agendar a consulta pretendida, com o que fica assegurado o acompanhamento da 
moléstia; 
II - dirigir-se a uma unidade de Pronto Socorro sob a responsabilidade do município; 
III - marcar a consulta via telefone ou outra forma de comunicação à distância. 
Art. 2 0  - A demora aproximada para o atendimento da consulta não poderá exceder o prazo 
de 07 (sete) dias, sob pena de obrigar a municipalidade a assumir os custos que advirem 
de um atendimento particular. 
Art. 3 0  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias a 
partir de sua publicação. 
Art. 40  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Sala das Sessões, 03 de junho de 2003. Às Comissões competentes." 

PL0366-2003 
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PROJETO DE LEI 01-0312/2006 do Vereador Adilson Amadeu (PTB) 
Determina que todas as consultas médicas e exames de saúde da rede pública 

sejam realizados no prazo máximo de 07 (sete) dias, quando o paciente tiver idade 
igual ou superior a 65 (sessenta e cinco) anos de idade e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica determinado que todas as consultas médicas e exames de saúde pelo 

Sistema Único de Saúde — SUS, no município de São Paulo, sejam realizadas dentro do 
prazo máximo de 07 (sete) dias úteis, quando o paciente tiver idade igual ou superior 
a 65 (sessenta e cinco) anos. 

Art. 2o Os infratores ao determinado no Art. 1 0  ficam sujeitos a penalidades 
prevista na Legislação vigente e no artigo 58 da Lei Federal no 10.741 de 1 0  de 
outubro de 2003 (Estatuto do Idoso), depois de comprovada a infração através de 
sindicância. 

Parágrafo único. Em se tratando de servidor público municipal, o infrator estará 
sujeito às penalidades previstas no Estatuto dos Servidores Públicos de São Paulo, 
garantida a ampla defesa e o contraditório. 

Art. 30  Esta Lei será regulamentada pelo Poder Executivo no prazo de 60 
(sessenta) dias após sus publicação. 

Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 50  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 16 de maio de 2006. Às Comissões competentes 

p10312-2006.doc 
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PROJETO DE LEI 01-0196/2008 do Vereador Claudio Prado (PDT) 
"DISPÕE SOBRE INFORMAÇÃO AO IDOSO,, DO DIREITO AO ATENDIMENTO 
PREFERENCIAL NOS ESTABELECIMENTOS DE SAÚDE. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0 . Os estabelecimentos de saúde, públicos e privados, situados no município de 
São Paulo, que prestem serviços à população, ficam obrigados a afixar, em seu 
interior, às suas expensas, placas ou cartazes com a seguinte informação: 
"A LEI FEDERAL No 10.741/03 - ESTATUTO DO IDOSO - GARANTE AO IDOSO O 
ATENDIMENTO PREFERENCIAL À SAÚDE" 
Art. 20 . As placas ou cartazes de que trata o artigo 1 0  devem ser confeccionadas em 
tamanho de, no mínimo, 60 (sessenta centímetros) por 40 (quarenta centímetros), em 
letras grandes e legíveis a média distância, sendo afixadas em locais de fácil 
visualização ao idoso usuário do estabelecimento. 
Art. 3 0 . O descumprimento ao disposto nesta Lei, sujeitará o estabelecimento infrator 
as seguintes sanções administrativas: 
I - advertência, através de Notificação, com prazo de 10 (dez) dias para regularização; 
II - multa, através de Auto de Infração, no valor de R$ 200,00 (quatrocentos reais) 
por dia de descumprimento da notificação; 
III - cassação do alvará de funcionamento do estabelecimento infrator, após 30 
(trinta) dias de descumprimento da notificação, sem prejuízo da aplicação da multa de 
que trata o inciso II deste artigo. 
Parágrafo único - No caso de reincidência, a multa será aplicada em dobro. 
Art. 40 . Compete aos fiscais das Subprefeituras em que o estabelecimento de saúde 
estiver situado, a fiscalização ao disposto nesta Lei, por ato de ofício ou mediante 
denúncia comprovada. 
Art. 50 . No caso de inadimplemento da multa, o seu valor será inscrito em dívida ativa 
para cobrança. 
Art. 60 . As despesas decorrentes da execução desta lei, correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art..70 . Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 28/04/2011, PÁG 95 

PROJETO DE LEI 01-00205/2011 da Vereadora Noemi Nonato (PSB) 
"AUTORIZA O PODER EXECUTIVO ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE DA CAPITAL DE SÃO PAULO, A ESTABELECER A POSSIBILIDADE DE 
AGENDAMENTO TELEFÔNICO DE CONSULTAS PARA PACIENTES IDOSOS E PARA 
PESSOAS COM DEFICIÊNCIA JÁ CADASTRADOS NAS UNIDADES DE SAÚDE DO 
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0  Os pacientes idosos e as pessoas com deficiência poderão agendar, por 
telefone, as suas consultas nas unidades de saúde do Município de São Paulo. 
Parágrafo único. Para os fins desta Lei, considera-se: 
I - unidade de saúde o estabelecimento compreendido como unidade básica de 
saúde, centro de saúde ou posto do Programa de Saúde da Família; e 
II - idoso a pessoa que comprovar idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos na 
data da consulta. 
Art. 2° O agendamento de que trata esta Lei somente será possível nas unidades 
de saúde onde o paciente já estiver cadastrado. 
Art. 3° O número de consultas agendadas por telefone será limitado a 20% (vinte 
por cento) das consultas disponíveis na unidade de saúde. 
Art. 40  Para receber o atendimento agendado por telefone, o paciente deverá 
apresentar, na ocasião da consulta, a sua carteira de identidade ou o cartão do 
Sistema Único de Saúde - SUS. 
Art. 5° As unidades de saúde deverão afixar, em local visível à população, material 
indicativo do conteúdo desta Lei. 
Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
São Paulo, 27 de abril de 2011. Às Comissões competentes." 
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ctu 

Proceas.c: 

Re. 

PUBLICADO DOC 03/08/2011, PÁG 65 

PROJETO DE LEI 01-00339/2011 do Vereador Victor Kobayashi (PSDB) 
"Determina que a Rede Municipal de Saúde tenha prazo estipulado para o 
atendimento direcionado ao idoso. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, ESTADO DE SÃO PAULO, 
Art. 1 0  Fica estipulado o prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas para 
atendimentos emergenciais e de 07 (sete) dias para consultas clínicas e exames 
médicos, direcionados aos idosos realizados pela Rede Municipal de Saúde. 
Art. 2o Para os fins desta lei entende-se por idoso a pessoa com idade igual ou 
superior a 60 (sessenta) anos nos termos do artigo 1 0  da Lei Federal no 10.741, de 
1 0  de outubro de 2003 (Estatuto do Idoso). 
Art. 30  Atendimento emergencial é todo e qualquer momento em que o idoso 
apresentar iminente risco de vida. 
Art. 40  O não cumprimento do disposto nesta lei sujeitará os infratores às 
penalidades previstas no artigo 58 da Lei Federal no 10.741, de 1 0  de outubro de 
2003 (Estatuto do Idoso). 
Art. 50  O Executivo Municipal regulamentará a presente lei no prazo máximo de 90 
(noventa) dias contados da data de sua publicação, atendendo os princípios de 
responsabilidade social e moral estabelecidos pela mesma. 
Art. 60  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
SALA DAS SESSÕES, 4 de julho de 2011. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 11/08/2011, PÁG 67 

PROJETO DE LEI 01-00369/2011 da Vereadora Juliana Cardoso (PT) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade da divulgação de listagens de pacientes que 
aguardam por consultas com especialistas, exames e cirurgias na rede pública do 
Município de São Paulo e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 10  - Fica o Poder Executivo obrigado a divulgar por meio eletrônico e com 
acesso irrestrito, bem como nas unidades de saúde do município, as listagens dos 
pacientes que aguardam por consultas com especialistas, exames e cirurgias na 
rede pública de saúde do Município de São Paulo. 
Parágrafo Único - A divulgação deverá garantir o direito de privacidade dos 
pacientes, sendo divulgado apenas o número do Cartão Nacional de Saúde-CNS. 
Art. 2° - Todas as listagens serão disponibilizadas pela Secretaria Municipal de 
Saúde, que deverá seguir rigorosamente a ordem de inscrição para a chamada dos 
pacientes, salvo nos procedimentos emergenciais, assim atestados por profissional 
competente. 
Art. 3 0  - As informações a serem divulgadas devem conter: 
I - A data de solicitação da consulta, do exame ou da intervenção cirúrgica; 
II - aviso do tempo médio previsto para atendimento aos inscritos; 
III - relação dos inscritos habilitados para o respectivo exame, consulta ou 
procedimento cirúrgico; 
IV - relação dos pacientes já atendidos, através da divulgação do número do Cartão 
Nacional de Saúde-CNS. 
Art. 40  - As informações disponibilizadas deverão ser especificadas para o tipo de 
exame, consulta ou cirurgia aguardada e abranger todos os candidatos inscritos nas 
diversas unidades de saúde do município, entidades conveniadas ou qualquer outro 
prestador de serviço que receba recursos públicos municipais. 
Art. 5 0  - Publicada as informações, a listagem será classificada pela data de 
inscrição, separando os pacientes inscritos dos já beneficiados, sem qualquer tipo 
de restrição permitido acesso universal, na forma do regulamento. 
Art. 60  - Todas as unidades de saúde do município ficam obrigadas a tomar pública, 
a cada mês, a quantidade de pacientes atendidos, a movimentação do número de 
inscrições das listagens e a situação atual de cada paciente em relação à sua 
respectiva lista. 
Art. 70  - O Poder Executivo deverá divulgar os dados de produção e de filas de 
todos os procedimentos agregados pela cidade pelas coordenadorias de saúde e 
pelas supervisões técnicas de saúde mensalmente. 
Parágrafo único - Os dados dos exames individuais deverão ser publicados 
quinzenalmente. 
Art. 8° - Fica desde já autorizada a alteração da situação do paciente inscrito na 
listagem de espera com base no critério de gravidade do estado clínico. 
Art. 90  - Os recursos e instalações do sistema público de saúde no município serão 
utilizados para atender, os candidatos regularmente inscritos em lista de espera. 
Art. 10 - E de responsabilidade da equipe da unidade de saúde à qual o paciente 
está vinculado a manutenção ou a execução do mesmo na respectiva listagem. 
Art. 11 - A inscrição em listagem de espera não confere ao paciente ou à sua 
família o direito subjetivo à indenização se a consulta, o exame ou a cirurgia não se 
realizar em decorrência de alteração justificada da ordem previamente 
estabelecida. 
Art. 12 - Para comprovação do tempo de espera pelo paciente escrito na listagem 
correspondente, o mesmo receberá, no ato da solicitação da consulta, exame ou 
cirurgia, um protocolo de inscrição, independentemente de solicitação, onde deverá 
constar impresso mecanicamente, a numeração própria, a sua posição na 
respectiva listagem e as informações necessárias para consultá-la. 
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Art. 13 - Fica a cargo do Poder Executivo a criação de urn -s 	 4-párin?. 
consulta telefônica às listagens referidas na presente lei, tendo - por bãê-d número, 
do protocolo de inscrição referido no artigo anterior. 
Art. 14 - O Poder Executivo realizará periodicamente, através dos meios adequados 
de comunicação social, campanhas de esclarecimento público dos benefícios 
esperados a partir da vigência desta Lei. 
Parágrafo Único - Deverão as unidades de saúde do município fixar em local visível, 
os tópicos principais desta Lei, como: número da Lei, possibilidades de alteração da 
situação do paciente inscrito e informações necessárias para consultar as listagens. 
Art. 15 - O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de sessenta dias. 
Art. 16 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 03 de Agosto de 2011. Às Comissões competentes." 
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	 SGP-12 

LIII n BlUenar)a 
RF 10.933 

À SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO nos 
termos do artigo 275 do Regimento interno. 
São Paulo,  a2 1 O 1 1 3  
Nome 
RF. 

RECEBIDO 
Comissão de Constituição, Justiça 
e Legislação Participativa 
Em  05-0ti•13. 	às kAção 

ubem 
Técruc 

Ao Nobre 

omancinf 
ministrativo 

11.257 

or /A Nobre Vereadora 

Para Relatar. 

tive. 
Saio da C' .1issão Cortritto, Justiças 

Em 

Presidente 
Ck.m. O prazo para manitestnão é de 8 tes, 

termos do § 30 do artigo 63 do R.I. 

0.71,4•11.31:115 

SFCRETAR.I.A DF DOC1. ) 
iQb ír:...R•QU"‘ft."? 

Proc feltsas. 

il,016•1.--117042141.ffla.V.TIP.00.■■••... 

Arqu'ive:do 

Lucas 
Técnic 

RF 11.234 

Q1.0_122.13. 

:Ara tív o 

; 	

tAt.;LU 

• , 

• SAIO PPO•••••••• 

• .• • • ..._ •••• •••••••• 	 — • 

; 

- 

Phr 

- 
•••••••■111111;' 

.; 

• 'o, • 	1.; 	-;.; •;:,•,;;:f; 
.1 	 1•`.. ■•••;•••••J 

SEL';'• 	 O 

-411 J_ 

r 032,  O €5)  • N're.  • 

Segue(m) Juntado(s), N.:;st:::: data, 
docurnents) rub4c.cdc) sob 
n°.  
sob n° 

• • • •••• .... . ••••44.• 

ícc » 	; 

	"á2eP4'~ 

Enate Lopes Silvérlo 
RE 11.393 SGP-33 
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CiiklARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

REQUERIMENTO 

Fob"---7a7-10Mà—o Roce= 
no 0, 	.&, 05 

va7200. 

Eliete Lo • es 
RF 11.393 - SGP-33 

13- RDS 
13- 00150/2013 

Senhor Presidente, 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir: VEREADOR JOSÉ 

AMÉRICO — PDL 108/05, PDL 56/10, PL 820/96, PL 236/04, PL 257/04, PL 297/04, PL 

342/04, PL 207/05, PL 302/05, PL 516/05, PL 711/05, PL 832/05, PL 246/08, PL 247/08, 

PL 248/08, PL 249/08, PR 16/04, PR 20/04, PR 14/06, PR 14/07. 

a 

Sala das Sessões, 05 	de 2013 

Vere 	Ifredinho 
Líder do PT 
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n3 1201) 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
A  

do processo n° 	— 5t6 	oS
de 20 	 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	  

Eliete Lopes Silvétio 

À SGP.33 
	 RF 11.393 - SGP-33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0150/2013. 

13/03/2013 

SOLANGE INONE S SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0150/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

ADJ D RANÇA SILVA 
Superv 	da quipe de Arquivo Geral 

SGP.33 

RECEBIDO EM SGP-22 

A ma Cicone 
!Assistente Parizinentas 

Registro 
100.406 
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P~~11~11. 

À Comissão de: 

er-**41 	• A 

André 11  rcon 
Técnico Administrativo 

RF 11.264 

re VereadorM Nobre Vero 
Ai 

a Reintar. 
aa 	C,,..:11 ■ .,-;sG.ode Const1 	, Justiça e 

/ 

logisí 	Partieõ, ■ 

r:r-esidente 
k. 	• 

O prazo ara manifistação é de 8 dias, 
termos j 3°  do artigo 83 do R.I. 

SÂCIPAISLO 

c;2 

Secretário 	 egislative 

SG13.2 
RECEBIDO 

Comissão de Constituição, Justiça 
e Legisl ção Participaliya 
Em J9 	s °D 

O 

Segue 	juntado s 	,ne418 tirito 

Documento  ,S 	,;■ip 

Rubricado -3 	sob toiha  -s 	ne 	 

FM 214 	/ • -• 

DE ,ASTRO WILL- 
RF 11.120 
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Folha 1.1 sí 

Processo r.° s:/6  /-71' 
Fábio de Castro P Iva 
Reg. 11.120 CABAARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
16- PAR 
	

p10516-05 
16-00894/2013 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI N° 0516/05. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do Nobre Vereador José Américo, que estabelece 
que as consultas médicas e exames sejam realizados no prazo máximo de 7 (sete) dias, 
quando o paciente tiver idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos. 

Sob o aspecto da legalidade, o projeto reúne condições para prosseguir em tramitação, eis 
• que apresentado no regular exercício da competência legislativa desta Casa. 

Conforme assinalado em sua justificativa, a proposta objetiva garantir, aos idosos, o acesso 
à rede de serviços de saúde e de assistência locais, assegurando o envelhecimento 
saudável e em condições de dignidade, e nesta medida protege a saúde, integridade física e 
dignidade dos idosos. 

O projeto cuida, desta forma, de matéria atinente à proteção e defesa da saúde, sobre a 
qual foi atribuída ao Município competência concorrente, espelhada nos artigos 24, XII e 30, 
I e II, da Constituição da República, e nos artigos 13, I, 37, caput, e 213 da Lei Orgânica do 
Município, cabendo-lhe suplementar a legislação federal e estadual, no que couber, dentro 
dos limites do predominante interesse local. 

Também o art. 23, inciso II, de nossa Carta Magna, dispõe ser competência comum de 
todos os entes da Federação cuidar da saúde e assistência pública. • 	No exercício desta competência expressa, respeitada a legislação federal, estadual, e 
municipal, deve a Comuna implementar e executar o serviço cujo objeto é a proteção, a 
defesa e o cuidado com a saúde. 

Oportuno lembrar o ensinamento de Hely Lopes Meirelles, que asseverou que "ao Município 
sobram poderes para editar normas de preservação da saúde pública, nos limites de seu 
território, uma vez que, como entidade estatal que é, está investido de suficiente poder de 
polícia inerente a toda Administração Pública, para a defesa da saúde e bem-estar dos 
munícipes. Claro é que o Município não pode legislar e agir contra as normas gerais 
estabelecidas pela União e pelo Estado-membro ou além delas, mas pode supri-Ias na sua 
ausência, ou complementá-las em suas lacunas, em tudo que disser respeito à saúde 
pública local (CF, arts, 23, II, e art. 30, I, II e VII)" (in Direito Municipal Brasileiro, 15° edição, 
Malheiros Editores, pág. 462). 

Cumpre enfatizar, ainda, que ao tutelar a saúde dos idosos, a proposta é harmônica com a 
ordem constitucional vigente, tendo em vista que a Lei Maior estabelece, no art. 230, o 
dever do Estado de amparar as pessoas idosas, assegurando-se sua participação na 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  

p10522-i1 R 
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Proce3so no t, ioj 
Fábio cie Castro Paiva 
Reg. 11.120 

CANLIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10516-05 

comunidade, a sua dignidade e bem estar. Trata-se de dever corolário dos princípios sobre 
os quais se fundamentam o Estado Democrático de Direito, da cidadania e da dignidade da 
pessoa humana. 

Em nosso ordenamento jurídico, portanto, o idoso é um sujeito especial — assim como as 
crianças, os adolescentes e as pessoas com deficiência — a quem o ordenamento jurídico 
destina tratamento e proteção especial. 

Atenta à tutela constitucional das pessoas idosas, a nossa Lei Orgânica Municipal, em seu 
• art. 225, também respalda a propositura em análise, ao estabelecer o dever do Município de 

assegurar a integração dos idosos na comunidade, de defender a sua dignidade e o seu; 
bem estar, na forma da lei, tratando especificamente, no inciso III, da assistência médica e 
geriátrica. 

Também nesta linha, conferindo densidade normativa ao texto constitucional, dispõe com 
bastante precisão o Estatuto do Idoso, Lei Federal n° 10.741/03, em seu art. 2°, que o idoso 
goza de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da 
proteção integral de que trata a Lei. 

O mesmo diploma legal assevera que os direitos das pessoas idosas devem ser 
assegurados com absoluta prioridade, nos termos seguintes: 

"Art. 39- É obrigação da família, da comunidade, da sociedade e do Poder 
Público assegurar ao idoso, com absoluta prioridade, a efetivação do 
direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, ao esporte, 
ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à 
convivência familiar e comunitária. 
Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende: 
I — atendimento preferencial imediato e individualizado junto aos órgãos 
públicos e privados prestadores de serviços à população; 
(..) 
VIII — garantia de acesso à rede de serviços de saúde e de assistência 
social locais. 
(--)" 

Quanto à saúde do idoso, o Estatuto também trata especificamente deste direito, reiterando 
a obrigação do Estado de efetivação de políticas que assegurem o envelhecimento saudável 
(art. 9°), assegurando atenção integral à saúde do idoso (art. 15). 

Assim, o presente projeto, objetivando efetivar o direito à saúde das pessoas idosas, não 
somente se coaduna com a ordem vigente, como também procura concretizar as 
disposições constitucionais e legais. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Folhã ri 	- 

Processo n° 	log 
Fábio de Castro Paiva 
Reg. 11.120 CAIVIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

OULA T 

ALESSAND  

tit 
AP1 

ARSEL LIONN 

PES 

AN 

p10516-05 

A aprovação da proposta se submete à disciplina do art. 40, § 3°, XII, da Lei Orgânica do 
Município, dependendo do voto da maioria absoluta dos membros da Câmara Municipal. 

Diante de todo o exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

Sala da omissão de Constituição, Justiça e Legislaçã "articipativa, em t 1-113.  

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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17- 01431/2013 

Ari Friedenbach 

Edemilson Chaves 
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ir 

16- PAR 
16- 01412/2013 

"ARA MUNICIPAL DE 

O PAULO 

 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, 

TRABALHO E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI 516/2005. 

O Projeto de Lei, de autoria do Nobre Vereador José Américo, que determina que todas as 
consultas médicas e exames de saúde, da rede Municipal sejam realizadas no prazo 
máximo de 07 (sete) dias, quando o paciente tiver idade igual ou superior a 60 (sessenta) 
anos, e dá outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela 
legalidade. 

No âmbito desta Comissão, quanto ao mérito que devemos analisar, entendemos que a 
proposição é meritória e deve prosperar pelos motivos que seguem. 

A propositura vem ao encontro do Estatuto do Idoso, que prevê no seu artigo 15 a atenção 
integral à saúde do idoso, garantindo-lhe o acesso universal e igualitário, em conjunto 
articulado e contínuo das ações e serviços, para a prevenção, promoção, proteção e 
recuperação da saúde, incluindo o atendimento especial às doenças que afetam 
preferencialmente aos idosos. 

Não há no Estatuto menção ao acesso à saúde com prioridade ao idoso em função de sua 
idade frente aos demais cidadãos. Cabe ressaltar, porém, que a população idosa vem 
aumentando e com isso, cresce também o número de idosos com problemas de saúde. Em 
decorrência de sua maior vulnerabilidade, justifica-se um tratamento de saúde mais ágil, 
visto serem os serviços públicos morosos nesse sentido. 

Por outro lado, a saúde é um direito de todos, dever do Estado e deve ser ofertado sem 
qualquer discriminação. 

Pelos motivos expostos, favorável é o nosso parecer. 

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher /  

Calvo 
Presidente 
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2°) Qual a opinião do Executivo sobr 	matéria? 

1. 

ran, em i 1/ 
Relator 

Ver. 

Senhor Presie pte: 
Encaminhy - para as evidas pro idências. 

Ver. Robert ripoli, em 	/ 	/ 
Preside te da Comissão 

de Finan as e Orçamento 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Senhor Presidente: 

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que o Poder Executivo 
responda aos seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei n° 516/2005: 

1°) Qual o custo estimado com a implantaç:, da propositura? 

Autorizo o encaminhamento, nos termos do artigo 68 do Regimento Interno. 

Ver. JoAm1 tco , efn  
-Presidhe 

„, 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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fina Lza Varies Toms ferreira 
RF: 566.083.1.01 

SGM/ATL 

   

   

Carmen Cristtna Milevazz4 
RF 11.197 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

   

São Paulo, 27 de setembro de 2013. 

36- OF-SGP12 
36- 00445/2013 

Senhor Prefeito, 
	 CÓPIA 

o 

o 

.11~~"."8""neemommemenerre■  

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Finanças e 
Orçamento, e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, solicito que nos 
envie subsídios ao Projeto de Lei n° 516/2005, de autoria do Vereador José 
Américo, que determina que todas as consultas médicas e exames de saúde, 
da rede Municipal sejam realizadas, no prazo máximo de 07 (sete) dias, 
quando o paciente tiver idade igual .ou superior a 60 (sessenta) anos, e dá 
outras providências, para que a Comissão possa emitir parecer a respeito. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os 
meus protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

JosÉ'ÁMÉitcO 
Ires 

Anexo: cópia do pedido da Comissão solicitante. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo. 

S.0.M.-A.T.L. 

01 OUT 2013 
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•Or 

protestos de apreço e consideração. 

ANTONI 
Secretário do 

O MADORMO 
erno Municipal 

A eeleoota 

GABINETE DODO PREFEITO 

Olício J. J. 1. ii° 1-1a214 5 - 
Ref.: OF-SGP 12 n° 0445/2013  

São Paulo, s) de —k\AN-è-4.),(-1-Ner  i-de 2013..:! 
I 

• 
Folha n° 	 de 

Processo n° -45  ‘G 05 

Carmen ca Malavazzi 
R F. 11.197 - SGP-12 1&- DOCREC 

15- Ô077772013 

Senhor Presidente 

Reportando-me ao ofício epigrafado, em atendimento c.` 

ao pedido de subsídios da Comissão de Finanças e Orçamento, encaminho ã 

essa Presidência, por cópia, as manifestações da Secretaria Municipal da Saúde,R 

contrárias à aprovação do Projeto de Lei n° 516/05, de autoria do Vereador José 

Américo, que determina a realização das consultas médicas e exames de saúdee ,  

da rede municipal no prazo máximo de 7 dias, quando o paciente tiver idade iguala 

ou superior a 60 anos. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 

g 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ AMÉRICO DIAS 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAM4drs 
Resp 51 -05 
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PIUSREITUDA DA CIDADE DE 

SÃO PAULO 

Folha n° 	de 

Processo  

Carmen atina Malavazzi 
RF. 11397 SGP-12 

ametkiti 
AGF1.)„, 	11111) 

50!t-.(..); 

Prefeitura da Cidade de São Paulo 
Secretaria Municipal da Saúde 

Área Técnica de Saúde da Pessoa Idosa 

  

-  • - 	 - ItirWARV 

 

  

r'^\ 

	

Folha de informação n° 	 

TID n°11210306 
Memorando n° 0891/2013 - ATLIII 	 3011012013 (a) 	 •

••-• i• 	I 

.•45.fr

•  

ke,&-  

À Assessoria Parlamentar 
Ao Assessor 
Mozart Morais Filho PI 

O 	Em relação ao Projeto de Lei n° 516/05 de autoria do Vereados José Américo, a 

Área Técnica de Saúde da Pessoa Idosa, antes da analise e manifestação 

considera: 

• A Constituição Federal, capitulo I dos Direitos e Deveres Individuais e 

Coletivos, "Art. 5°, "Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 

natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 

inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 

propriedade"; 

O 

• A Lei n° 8.080, que dispõe sobre o Sistema Único de Saúde, Disposições 

Gerais no seu Art. 2° diz: "A saúde é um direito fundamental do ser humano, 

devendo o Estado prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício". 

o O § 1°, "O dever do Estado de garantir a saúde consiste na formulação e 

execução de políticas econômicas e sociais que visem à redução de riscos de 

doenças e de outros agravos e no estabelecimento de condições que assegurem 

acesso universal e igualitário às ações e aos serviços para a sua promoção, 

proteção e recuperação"; 

SCCT/scct 
	

Rua General Jardim n° 36 - 50  Andar - Vila Buarque 
São Paulo — SP - CEP 01223-906 
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Secretaria Municipal da Saúde • 

Área Técnica de Saúde da Pessoa idosa 

ke04, . 
Prefeitura da C dade de São Paulo 

ée 	folha 

1ProCees.pto n° 4.61 - SkEt 05 

Carmstina Maiavazzl 
dicirs 54740 

A:11 	 RF. 11.1,97 

2 O 1 3 - 

Ddrockiti 

PRIDIE~A DA CIDADE DE 

SÃO PAULO 
TAInA 

• A Lei 10.741 — Estatuto do Idoso, no Art. 15, "É assegurada a atenção 

integral à saúde do idoso, por intermédio do Sistema Único de Saúde — SUS, 

garantindo-lhe o acesso universal e igualitário, em conjunto articulado e contínuo 

das ações e serviços, para a prevenção, promoção, proteção e recuperação da 

saúde, incluindo a atenção especial às doenças que afetam preferencialmente 

os idosos"; 
	 p 

• Artigo 30  paragrafo Único Parágrafo único. A garantia de prioridade 

compreende: I — atendimento preferencial imediato e individualizado junto aos 

órgãos públicos e privados prestadores de serviços à população; 

• Decreto Federal n° 5.296 de 2 de Dezembro de 2004 da Presidência da 

República, artigo 6°, inciso IX, parágrafo 3° , que especifica que nos serviços de 

emergência dos estabelecimentos públicos e privados de atendimento à saúde, 

a prioridade conferida fica condicionada à avaliação médica em face da 

gravidade dos casos a atender; 

• A Lei Municipal n° 11.248 de 01 de Outubro de 1992, que dispõe sobre o 

atendimento preferencial de gestantes, mães com crianças de colo, idosos e 

deficientes; 

Após o levantamento da legislação brasileira sobre as prioridades, passamos análise 

e manifestação da Área Técnica com relação ao Projeto de Lei em questão: 

1. O Atendimento Preferencial a Pessoas Idosas está garantido na Lei n° 

10.741- Estatuto do idoso, em seu Art. 3°, Parágrafo único, Inciso I. A Lei 

Municipal n° 12.365, que dispõe sobre a obrigatoriedade de atendimento 

preferencial a deficientes físicos, idosos e gestantes nos postos de saúde e 

SCCT/scct 
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Prefeitura dã;tíciàtleade São Paulo 
Secretaria Municipal da Saúde 

Área Técnica de Saúde da Pessoa Idosa 

2013 -' r.), 2 PI 
oinelfria 

G5 Folha n° 	 

Processo n°  :01---, S1614345 

CiènS90.ristitia: MalaN5a-zzi 
RF. 	 =12 

rumematik ~De IONE 

SÃO PAULO 
recR.T3An1:Dgi i.ÇA■ent 

hospitais municipais. Assim, o atendimento preferencial é indiscutível e é Lei 

Municipal prévia ao Estatuto do Idoso. 

2. Ainda no Estatuto do Idoso o Titulo l — Disposições Preliminares, parágrafo 

único, Inciso I: "A garantia de prioridade compreende: atendimento 

preferencial imediato e individualizado junto aos órgãos públicos e privados 

prestadores de serviços à população". No entanto, é preciso ressaltar que 

outras parcelas da população (crianças, adolescentes, pessoas com 

deficiência e gestantes) também têm a mesma garantia de atendimento 

preferencial, dada por outros instrumentos legais. Os serviços têm de 

equacionar toda essa demanda. 

3. A os serviços de saúde devem estar atentos ao atendimento que não pode 

se sobrepor às situações de risco de vida. Emergências e urgências devem 

ser prioridades. Há implicações morais e éticas nas decisões a respeito de 

quem deve ser atendido primeiro. Se houver uma pessoa jovem em risco, 

necessitando de um resultado urgente de um exame, o médico deverá 

atender em primeiro lugar ao idoso, simplesmente porque o idoso tem a 

preferência? Será penalizado, caso atenda primeiro o jovem? A Área Técnica 

de Saúde da Pessoa Idosa NÃO defende o atendimento 'preferencial à 

pessoa idosa nessa situação hipotética e considera que o Atendimento 

Preferencial se subordina ao atendimento às situações de 

urgência/emergência. 

4. Em pesquisa feita no Estatuto do Idoso, e na Política Nacional do Idoso, não 

foi encontrado nenhuma citação onde define o tempo de espera para uma 

consulta, como também não estabelece o atendimento preferencial. 

5. O PL em pauta não há definição sobre o critério de fixação do tempo justo de 

espera de consulta e exames. 
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PREIPIDDARA DA ~ADE DE 

set-' o pAut.c, 
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Daroáritt 1142i .  
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Folha n° 	4.ç  

Procan o  ci G fog 
Car 	ristina Malavazzi 

RF. 11.197 - SGP-12 
Prefeitura da Cidade de São Paulo 

Secretaria Municipal da Saúde 
Área Técnica de Saúde da Pessoa idosa 

6: Ainda analisando o PL não especifica se a prioridade se refere à primeira 

consulta ou exame, ou se a prioridade se estende a todo o tratamento. Para 

, uma população que apresenta situação de prevalência de inúmeras 

condições crônicas, demandando serviços de saúde com maior frequência, é 

evidente que deva ser o menor tempo possível. 

7: Nos casos de emergência e urgência, não há dúvidas. 
	C6P1  

8. ,  Serviços públicos diretos ou indiretos na área da saúde, na aplicação do 

, direito a prioridade da pessoa idosa, devem usar o bom senso, para que a 

, esta garantia não se converta na afirmação de um privilégio absurdo e 

injustificável. Um exemplo é a situação em que idoso em um pronto-socorro, 

com um pequeno ferimento, e chega ao mesmo tempo, para ser atendido um 

motoqueiro em estado muito grave. No plantão há somente um médico, está 

claro que neste caso a pessoa idosa não será a prioridade. 

9.1A Lei n° 8.080, que dispõe sobre o Sistema Único de Saúde, Disposições 

; Gerais no seu Art. 2° diz: "A saúde é um direito fundamental do ser humano, 

devendo o Estado prover as condições indispensáveis ao seu pleno 

exercício". Sendo que os princípios do SUS são da universalidade, 

integralidade e equidade, abrangendo todos os brasileiros. 

Conclusão: 

Tendo em vista a análise acima, a Área Técnica de Saúde da Pessoa 

Idosa, é de parecer ao veto total ao Projeto de Lei, por entender que cabe ao 

profissional da saúde, neste caso o médico, avaliar a brevidade em que pessoa 

idosa deva ser atendida. 
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RF. 11.197 -,SGP-12 

• Prefeitura da Cidade de São Paulo 
Secretaria Municipal da Saúde 

Área Técnica de Saúde da Pessoa Idosa 

PREPETTIARD DA ~DOE DE 

SArk".-  O PAULO 
iztt#~9:NN 

Bibliografia: 
	 cópt A 

Brasil — Constituição da República Federativa do Brasil de 1988; 

Brasil - Lei n° 10.741, Estatuto do Idoso, de 1° de outubro de 2003; 

Brasil — Lei 8080, Sistema Único de Saúde, 19 de setembro de 1990. 

I ■ 

SCCT/scct Rua General Jardim n° 36 - 50 Andar - Vila Buarque 
São Paulo — SP - CEP 01223-906 

PABX: 3397-2000/3397-2228 
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Folha ne 	GR .  • „de 

Ct 	, 
pREFErnetA DA  campe De  Proce8S0a4n°  

SÀ." 0 PAULO 
Prrne 

 

nF. ,11.197  

SECRETARIA MUNICIPAL DA SAUDE P---",: 

Folha de informação n° N .̀\ do TID n° 

11210306 (Memorando n° 891/2013-ATL III), em 01 de novembro de 2013 (a) 

SMS.G/AJ 

Senhor Assessor Jurídico Chefe, 

Legislativo, que "Determina que todas as consultas médicas e exames de saúde, na rede 

Municipal sejam realizadas no prazo máximo de 07 (sete) dias, quando o paciente tiver 

idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, e dá outras providencias". 

Segundo a justificativa apresentada, não se pode "admitir 

uma demora superior a 07 9sete) dias para a realização de consultas, exames e 

internações para idosos" posto que necessário "dar-lhes pelo menos a dignidade de um 

atendimento médico imediato, fazendo assim com que não haja agravamento do 

quadro clínico ou até mesmo o óbito. Os idosos têm garantoas de acesso à rede de 

serviços de saúde e de assistência social locais (Estatuto do Idoso — Art. 3° - VIII), 

mediante efetivação de políticas sociais públicas que permitam um envelhecimento 

saudável e em condições de dignidade (Estatuto do Idoso- Art. 9°) [...]". 

Com vistas a subsidiar a deliberação do senhor Prefeito no 

momento oportuno, foi solicitado que esta Secretaria tecesse considerações sobre o 

referido Projeto. 

Inquerida, a Área Técnica de Saúde da Pessoa Idosa, desta 

Pasta, manifesta-se de maneira pontual quanto ao veto total do presente projeto, eis que 

a atenção integral à saúde do idoso já é assegurada pela Lei 10.741, Leis Municipais ti% 

11.248/92 e 12.365/97, resguardadas às prioridades condicionadas à avaliação médica 

em face da gravidade dos casos a atender, conforme dispõe o Dec. Federal 5296/04, não 

sendo crível estabelecer prioridades por idade, em detrimento da prioridade pela 

gravidade da condição do eventual paciente. 

Superada a análise técnica que se mostrou desfavorável ap 

projeto em tela, juridicamente ressalto que, há óbices insanáveis à proposta em pauta, 

posto que inconstitucional. Isto porque, o projeto, em síntese, impõe obrigações6 

Executivo, contrariando o princípio da independência dos poderes previsto no art. 2° da 

das Santa` 

. • • 	 .1".4  
Trata o presente da análise do PL n° 516/13, de autona do 

2013 - n A 9. 3 6 1 - 7 
t)a 

gro 
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2iO.2B9.6 17 

■ ••■•• ■ . 	 • • PREFEITURA DA CIDADE DE Darica'ici' neep. 

SAO PAULO 
" SECRETARIA MUNICIPAL DA SAUDEprocesão 

VRF. 11.197 -SGP 
Folha de de informação n° 	

-1".. 
do TID n°  

11210306 (Memorando n °  891/2013-ATL III), em 01 de novembro de 2013 (a) 

Constituição Federal e no art. 5 0  da Constituição do Estado São Paulo. Como visto, o 

aludido PL cria obrigação para a Administração Municipal, extrapolando, portanto, a 

competência legislativa do autor do projeto já que interfere nas atribuições da Secretaria 

Municipal da Saúde, tomando-o nulo por vicio de iniciativa. 

Ademais, compete à União e aos Estados legislar sobre a 

defesa da saúde (art. 24, XII, da CF/88). Existe uma razão dogmática para o Município 

não ser arrolado nesse dispositivo: a principio, não lhe compete legislar sobre o assunto. 

Sua competência, no caso, é meramente suplementar: 

legislador a partir da legislação federal e estadual tendo em vista as especificidades 

locais. 

Com efeito, conforme se verifica do disposto no art. 69 da 

Lei Orgânica do Município de São Paulo, compete privativamente ao Prefeito, além de 

outras atribuições previstas na referida Lei, (XVI) propor à Câmara Municipal projetos 

de lei sobre criação, alteração das Secretarias Municipais e Subprefeituras, inclusive 

sobre suas estruturas e atribuições. 

Portanto, no caso em questão, o referido projeto de lei 

usurpa competência privativa do senhor Prefeito, razão pela qual deve ser vetado na 

integra. 

Ademais, o PL ora analisado cria despesas para a 

Administração Municipal, sem sequer prever a fonte de custeio de tais despesas, 

interferindo, assim, mais uma vez na competência exclusiva do Executivo, prevista no 

art. 70, VI, da Lei Orgânica do Município. 

Por fim cumpre ressaltar que o presente processo tornou a 

Assessoria Jurídica, já a destempo do prazo elencado para devolução à ATL (fls. 18 v°). 

Neste sentido, justificada está a ausência de cumprimento do prazo elencado, eis que a 

demora no encaminhamento dos autos esquivou desta A.J. 

Sendo estas as ponderações jurídicas acerca do tema, com' ' 

nosso posicionamento pelo veto total do PL, encaminhamos em devolução à solicitaçâ\o-'' 
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• • 
Folha n° 	-4°  	de 
Processo n°cit — 5%6 05 

PREFEITURA °ACIDA" Da  Carmetrristina Malavazzi 

SÃO PAULO RF. ;11.197:  SG1?-12 

- - 
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAUDE 

Folha de informação n° 	do TID n° 

11210306 (Memorando n °  891/2013-ATL III), em 01 de novembro de 2013 (a) 

da Assessoria Parlamentar, ressaltando que o recebimento do expediente na AJ se deu 

nesta data, 31/10/2013, data esta ulterior a elencada para devolução à SGM/ATL.  

São Paulo, 01 de novembro de 2013. 	COM 

 

; • 

. 	r 

- KATIUSCIA VEIA DA SILVA 
Assessoria Jurídica 

- 
OAB/SP 224.237 

	

SMS.G/AJ 	 (11 
 

2013 0.2 9. 3 6 1  7 
vanakia 	

dos Sant"' 

SMS.G 

Senhor Assessor Parlamentar, 

À vista da manifestação da Assessoria Jurídica que acolho, 

encaminho o presente a Vossa Senhoria para as demais providências cabíveis, sugerindo 

o veto total ao Projeto de Lei n° 516/05. 

; 

RICARDO MktRÊtES MARTINS 
de Assà ria Jurídica 
OAB/SP 180.005 

\,) 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚNIna n° "1 de 

Assessoria Parlamentar 	Processo n°  Qk - ‘ G (OS 

Cerr~ristina Malavazzi 
RF. 11.197 -SGF-12 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

SAÚDE 

Folha de Informação n° 14. 

TID 11210306 
r tt, 

Do Memo.89112013-ATL III em 04.11.2013 a) 	  

 

 

INTERESSADO: SGM / ATL - III 

William Hélio de Souza 
RF.729753 

ASSUNTO: 	Solicita análise e manifestação fundamentada sobre o Projeto de 
Lei n° 516/2005 de autoria do Legislativo (cópia anexa). 

À 	 1 il 5 
Senhora Assessora Especial 	 ?0"5 - 0.2. 9: 9.3 6 1 - 7 SGM/ATL - Chefia 

Dalwip¡d 	ç dos Santa.' 
AcVliNto 

s. 
Em atendimento a solicitação de V. Sa. a matéria em pauta 

foi encaminhada para pronunciamento das Áreas Técnicas competentes desta 

Pasta. 

Diante das manifestações carreadas da Área Técnica de 

Saúde da Pessoa Idosa da Coordenação da Atenção Básica, às fls.05106107108, que 

na aplicação do direito a prioridade da pessoa idosa, devem prevalecer o bom senso 

ao profissional, avaliar a brevidade em que a pessoa idosa deva ser atendida, para 

não caracterizar privilégio e, Assessoria Jurídica desta Pasta, juntadas às fls.11/12 

e 13, em seu parecer vislumbra óbices insanáveis, e, em que pese à relevância do 

tema a presente proposta, evidencia certo exagero em suas ações impõe, 

obrigações ao Executivo, contrariando o princípio da independência dos poderes, 

sem sequer prever a fonte de custeio de tais despesas, acarretando desta forma, 

interferência nas atribuições da Secretaria Municipal da Saúde. Razão pela qual, 

nesta oportunidade recomendo VETO TOTAL, ao Projeto de Lei em comento. 

São Paulo, 04 de novembro de 2013. 

MAElsvhs 

JOSÉ DE FILIPP1 JUNIOR 
Secretário Municipal da Saúde 

SMS - G 

Rua General Jardim, 36- Vila Buarque --Sáo Paulo - Cep:01223-010 
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(f)  Redistõnu(oo ao Vereacor 	x•r-' ("1/c.-1--1,0 
Para reir. 
.ala d Comisqão 	F'nanças e Orçamento 

Em  ,214 /  04 I 

mote eme* ~rito(*) 

* poor.a,4141,ktiomlação futiticiedo_sob folheei) 

Caso César Rodriguez 
. 1).267 - Técnico Admin' trativo 
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Ver. Milton Leite 
Presidente 

Ver. 	e No"  mura 

Ver. Laércio Benko 

Ver á r aio 
Relator 

Ver. David oares 

Ver. 	iodo 	 Ver. Rica do Nunes 

17 - RELCOM 
17- 01133/20 14  

CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

Folha n°  J42-  do proc. 

de 20_125 
1 	• 

Calo César Rodrlgues 
RF 11.287 - SOP-12 

16- PAR 
16- 01117/2014 

PARECER N° 	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE .O 
PROJETO DE LEI N° 51612005 	 . 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador José Américo, 
visa determinar que todas as consultas médicas e exames de saúde da rede •  
Municipal sejam realizadas no prazo máximo de 07 (sete) dias, quando o paciente 
tiver idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer. 
Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 	ZO/ 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  Pág 1 de 1 M
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PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 

DE  O Lca_JA 	 N 
Pág.  J.O 	Col.  _  

4  f  ,..-klnçalve,a  Gavieli 
";,,Ntaria de Comisatto 

F - 1 Z4486 
• :‘,•,)", 

§ 1 O' 	iinote 

Interno, pi 	 de 

Pâgina(s) 	 Coluna(s) 	 

''-nferido por: 

I • • 	dl • • I mi • • I Del 

Calo 	 Mau** técn 	m:t.ltrattv4, 
RF. 11.2W7' 
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